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Resumo 

O presente documento reporta os resultados da Etapa I — Priorização das Medidas e Ações, que 
constitui a primeira de duas etapas da Fase II da Avaliação Intercalar. O objetivo central desta etapa 
é a revisão crítica e a priorização do catálogo de medidas do PMAAC-AML, conferindo-lhe maior 
operacionalidade e alinhamento com as prioridades e capacidades dos municípios metropolitanos 
no horizonte 2025–2030.  

 

Summary 

This document reports the results of Stage I — Prioritization of Measures and Actions, which 
constitutes the first of two stages of Phase II of the Mid-Term Review. The central objective of this 
stage is a critical review and prioritization of the catalog of measures of the PMAAC-AML, conferring 
greater operationality and alignment with the priorities and capacities of metropolitan 
municipalities in the 2025–2030 horizon. 
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Sumário Executivo 

1. Enquadramento 

O Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-AML), aprovado 
em 2019, constitui o principal instrumento estratégico de planeamento da adaptação climática à escala metropolitana. 
O Plano definiu, na sua versão original, um quadro de referência para a ação nos nove sectores prioritários da Estratégia 
Nacional de Adaptação (ENAAC 2020), estruturando 75 medidas e 244 ações de adaptação a realizar nos 18 municípios 
da Área Metropolitana de Lisboa (AML). 

Decorridos cerca de sete anos desde a aprovação do Plano, o contexto climático, institucional e socioeconómico 
conheceu transformações significativas. Os cenários de risco tornaram-se mais precisos — e, em vários casos, mais 
severos —, a governação metropolitana evoluiu, e as capacidades técnicas dos municípios, embora reforçadas, 
continuam a evidenciar assimetrias consideráveis. É neste enquadramento que surge a Avaliação Intercalar do PMAAC-
AML, desenvolvida pelo CEDRU no âmbito do Projeto Interreg Europe Green Gov (2022–2026), do qual a AML é parceiro 
líder. 

O presente documento reporta os resultados da Etapa I — Priorização das Medidas e Ações, que constitui a primeira 
de duas etapas da Fase II da Avaliação Intercalar. O objetivo central desta etapa é a revisão crítica e a priorização do 
catálogo de medidas do PMAAC-AML, conferindo-lhe maior operacionalidade e alinhamento com as prioridades e 
capacidades dos municípios metropolitanos no horizonte 2025–2030. 

 

2. Abordagem Metodológica 

A metodologia adotada organiza-se em dois momentos sequenciais e complementares: (i) a consolidação do catálogo 
de medidas e; (ii) a sua avaliação multicritério participativa. Estes momentos não são independentes — a qualidade do 
segundo depende diretamente do rigor do primeiro. Só faz sentido avaliar e hierarquizar as medidas que tenham sido 
previamente validadas quanto à sua pertinência, relevância atual e não redundância. 

O processo participativo assumiu a forma de um workshop intersectorial, realizado a 20 de fevereiro de 2026 nas 
instalações da AML, organizado em mesas temáticas correspondentes a cada um dos nove sectores. Participaram os 
municípios da AML e 14 entidades externas — incluindo organismos da administração pública, empresas 
metropolitanas de serviços, instituições académicas e organizações da sociedade civil —, o que assegurou uma 
representatividade sectorial e institucional alargada. A diversidade dos participantes constituiu, em si, um fator de 
qualidade: reduziu o risco de viés de representação e aumentou a probabilidade de que as medidas priorizadas reflitam, 
de facto, as necessidades e capacidades do território. 

Momento 1 — Consolidação do catálogo de medidas 

A exclusão de medidas foi considerada quando se verificou redundância clara face a outras medidas do mesmo sector, 
irrelevância face aos riscos climáticos identificados como prioritários, ou quando a medida se revelou 
inoperacionalizável no horizonte temporal do plano. A decisão de excluir não é, em muitos casos, linear — uma medida 
que parece redundante pode, na prática, ter um enquadramento institucional diferente que justifique a sua 
manutenção como entrada autónoma. Por este motivo, as exclusões foram objeto de discussão explícita em mesa, com 
registo das justificações. 
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Momento 2 — Avaliação multicritério e hierarquização 

As medidas consolidadas foram avaliadas com base num sistema de seis critérios, operacionalizados numa escala de 1 
a 5, ancorada em descritores qualitativos. Os critérios adotados cobrem as dimensões da eficácia climática (redução do 
risco climático), equidade territorial (impacte e alcance), viabilidade (exequibilidade), relação qualidade-preço (eficiência 
custo-benefício), premência temporal (urgência para produzir efeitos) e valor acrescentado (co-benefícios). A 
hierarquização resulta da soma das pontuações nos seis critérios — numa lógica de agregação simples e sem 
ponderação diferenciada —, com a pontuação máxima possível de 30 valores. 

A metodologia adotada apresenta limitações que importa reconhecer. A ausência de ponderações sectoriais 
diferenciadas constitui a limitação mais relevante: um critério como a urgência tem um peso estruturante nas zonas 
costeiras que não tem, necessariamente, no sector da economia. Além disso, o critério de eficiência custo-benefício 
assentou tendencialmente no julgamento qualitativo dos participantes, dada a escassez de dados sistematizados sobre 
custos de adaptação ao nível municipal. Estas limitações não invalidam os resultados, mas recomendam uma leitura 
contextualizada dos rankings obtidos. 

 

3. Principais Resultados por Sector 

O processo de revisão resultou num catálogo atualizado de 81 medidas distribuídas pelos nove sectores — um 
alargamento face às 62 medidas do catálogo anterior, incorporando um total de 24 novas medidas identificadas pelos 
participantes para colmatar lacunas face aos riscos climáticos emergentes. Esta expansão não é meramente 
quantitativa, traduzindo o reconhecimento de que o contexto climático evoluiu de forma assimétrica entre sectores, 
sendo especialmente notória nos Recursos Hídricos (seis novas medidas), na Biodiversidade e Paisagem (quatro novas 
medidas) e na Saúde Humana e Transportes e Comunicações (três novas medidas cada). 

 

Agricultura e 
Florestas 

Catálogo consolidado em seis medidas. Destaque para a articulação institucional no 
ordenamento florestal (M4, média 4,6) e o reforço da gestão hídrica para uso agrícola (M2, 4,4) 
como prioridades máximas. A exequibilidade revelou-se o critério sistematicamente mais baixo, 
evidenciando os constrangimentos estruturais do sector — desde a dispersão fundiária à 
multiplicidade de atores envolvidos. 

Biodiversidade e 
Paisagem 

O sector que registou maior incorporação de novas medidas (quatro). A promoção da 
biodiversidade urbana com espécies autóctones (M3, 4,5) e a proteção das comunidades bióticas 
associadas a linhas de água (M5, 4,5) lideram a hierarquização. As pontuações são globalmente 
elevadas e homogéneas, o que reflete um forte consenso sobre a relevância das intervenções 
deste sector. 

Economia Seis medidas consolidadas, centradas na resiliência dos espaços económicos. A promoção da 
adaptação das unidades económicas aos riscos climáticos (M2, 3,6) lidera a hierarquização. As 
pontuações médias do sector são as mais baixas a par das Zonas Costeiras, refletindo a 
complexidade dos mecanismos de intervenção e a dificuldade de operacionalizar a adaptação 
no tecido empresarial metropolitano. 

Energia e Segurança 
Energética 

Orientação clara para o reforço da resiliência das infraestruturas, nomeadamente assegurar a 
resiliência das infraestruturas de energia primária (M2, 4,3) e das redes de distribuição (M1, 4,2). 
Foram incorporadas três novas medidas: planos de contingência, literacia energética e análise 
da resistividade dos solos face a eventos extremos. 

Recursos Hídricos O sector com maior número de novas medidas identificadas (seis), refletindo a crescente pressão 
sobre os recursos hídricos metropolitanos. A promoção da governança hídrica integrada (M11, 
4,5) e o aumento das disponibilidades hídricas (M6, 4,3) lideram a hierarquização. A gravidade 
dos cenários de escassez hídrica ao nível nacional e regional justifica a premência das respostas 
identificadas. 
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Saúde Humana A articulação do planeamento estratégico em saúde com o PMAAC-AML (M4, 4,6) — a pontuação 
mais elevada de todo o exercício — lidera as prioridades. A incorporação de três novas 
medidas reflete a evolução da compreensão dos impactes das alterações climáticas na saúde 
pública, em particular nos grupos mais vulneráveis. 

Segurança de 
Pessoas e Bens 

Catálogo consolidado em oito medidas. O reforço da capacidade de prevenção e resposta a 
incêndios rurais (M2, 4,4) e o incremento dos meios de proteção civil (M7, 4,4) emergem como 
prioridades partilhadas, refletindo a experiência acumulada de eventos extremos na região 
metropolitana nos últimos anos. 

Transportes e 
Comunicações 

O sector que mais cresceu em termos relativos: de quatro para nove medidas. A identificação de 
ativos críticos suscetíveis à ação de ventos extremos (M3, 4,1) lidera pela sua exequibilidade 
elevada (4,9) e eficiência custo-benefício (4,8). As pontuações médias são as mais baixas dos 
sectores não costeiros, refletindo a complexidade técnica e operacional das intervenções em 
infraestruturas em funcionamento contínuo. 

Zonas Costeiras e 
Mar 

O sector com as pontuações mais baixas de todo o exercício, com médias entre 2,9 e 3,9. A 
implementação de um sistema de alerta local (M7, 3,9) é a medida de maior prioridade, 
valorizada pela exequibilidade comparativamente elevada (4,2). As medidas de relocalização (M2 
e M5, ambas com 2,9) registam as pontuações mais baixas do capítulo, refletindo os 
obstáculos legais, políticos e financeiros que ainda condicionam estratégias de retirada gerida 
em Portugal. 

 

4. Leituras Transversais e Implicações Estratégicas 

A análise transversal dos resultados evidencia um conjunto de prioridades que transcendem os limites sectoriais. A 
governança e a coordenação institucional surgem como vetores transversais de adaptação, presentes nas medidas de 
maior prioridade em sectores tão distintos como a Agricultura, a Saúde Humana e os Recursos Hídricos. A literacia 
climática — enquanto capacidade das populações e organizações para compreender e responder aos riscos climáticos 
— emerge igualmente como um eixo prioritário, identificada como nova medida em sectores como a Energia e a Saúde 
Humana. A resiliência das infraestruturas críticas constitui outro vetor transversal, com medidas de alta prioridade em 
sectores como a Energia, os Transportes e a Segurança de Pessoas e Bens. Esta convergência de prioridades sectoriais 
em torno de temas comuns sugere a necessidade de abordagens integradas e de instrumentos de coordenação 
metropolitana que potenciem sinergias e evitem duplicações de esforço. 

A convergência destas prioridades sectoriais em torno de temas comuns sugere a necessidade de abordagens 
integradas e de instrumentos de coordenação metropolitana que potenciem sinergias e evitem a duplicação de esforço. 
Na prática, isto significa que uma parte significativa do valor da implementação do PMAAC-AML decorre não de medidas 
isoladas, mas da sua complementaridade enquanto programa coerente de adaptação territorial. 

Do ponto de vista metodológico, a análise multicritério revelou um padrão consistente ao longo dos sectores: os 
critérios de redução do risco climático e urgência foram os que mais contribuíram para as pontuações mais elevadas, 
enquanto a exequibilidade e a eficiência custo-benefício tenderam a modular negativamente as medidas de maior 
ambição transformadora. Consequentemente, as medidas de alerta precoce, monitorização e gestão da informação — 
que combinam elevada viabilidade com custos relativamente baixos — emergem sistematicamente como prioridades 
de curto prazo em vários sectores. Este resultado não significa que as medidas estruturantes de maior envergadura 
devam ser abandonadas; significa, antes, que a sua implementação requer um esforço adicional de mobilização de 
recursos financeiros e de criação de condições institucionais adequadas. 
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5. Conclusão 

Os resultados deste exercício de revisão intercalar confirmam, ao mesmo tempo, a robustez do quadro de adaptação 
estabelecido pelo PMAAC-AML em 2019 e a necessidade da sua atualização substantiva, conforme a avaliação realizada 
na fase anterior já apontava. O catálogo revisto — 81 medidas, incluindo 24 novas propostas — reflete um processo 
participativo alargado e informado por evidência climática recente, constituindo uma base sólida para a 
operacionalização do Plano no horizonte 2025–2030. 

A análise sectorial e transversal produzida nesta Etapa I orienta a tomada de decisão sobre onde concentrar recursos 
e esforços no curto prazo, enquanto sinaliza quais as medidas mais estruturantes que requerem preparação e 
financiamento de médio e longo prazo. A concretização das prioridades identificadas pressupõe, contudo, um esforço 
coordenado entre os municípios metropolitanos, as entidades sectoriais e os agentes económicos e sociais, bem como 
a mobilização de instrumentos financeiros adequados à escala e à ambição das intervenções propostas. Sem esta 
articulação, o risco é que as medidas mais exequíveis acabem por ser as únicas implementadas — o que comprometeria 
a capacidade adaptativa do território face aos desafios climáticos que se antecipam para as próximas décadas. 

O trabalho realizado nesta etapa serve de entrada direta para a Etapa II da Fase II, dedicada à identificação de fontes 
de financiamento inovadoras que possam suportar a implementação das medidas prioritárias. É neste encadeamento 
que reside o valor estratégico do processo: transformar uma lista de prioridades construída de forma participativa num 
programa de ação territorialmente financiável e institucionalmente sustentado. 

 

  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

P R I O R I Z A Ç Ã O  D A S  M E D I D A S  E  A Ç Õ E S  D O  P M A A C - A M L  

 

 

C E D R U  |  1 5  

Executive Summary 

1. Background 

The Metropolitan Climate Change Adaptation Plan for the Lisbon Metropolitan Area (PMAAC-AML), adopted in 2019, is 
the primary strategic instrument for climate adaptation planning at the metropolitan scale. In its original version, the 
Plan established a reference framework for action across the nine priority sectors of the National Climate Change 
Adaptation Strategy (ENAAC 2020), structuring 75 measures and 244 adaptation actions across the 18 municipalities of 
the Lisbon Metropolitan Area (AML). 

Nearly seven years on, the climatic, institutional and socioeconomic context has changed substantially. Risk scenarios 
have become more precise — and in several cases, more severe. Metropolitan governance has evolved, and while 
municipalities' technical capacity has been strengthened, significant asymmetries remain. It is against this backdrop 
that the Mid-Term Review of the PMAAC-AML was commissioned, developed by CEDRU within the framework of the 
Interreg Europe Green Gov project (2022–2026), of which the AML is the lead partner. 

This document reports the results of Stage I — Prioritisation of Measures and Actions, the first of two stages in Phase II 
of the Mid-Term Review. Its central objective is to critically review and prioritise the PMAAC-AML measures catalogue, 
enhancing its operational value and alignment with the priorities and capacities of metropolitan municipalities over the 
2025–2030 horizon. 

 

2. Methodological Approach 

The methodology is structured around two sequential and complementary stages: the consolidation of the measures 
catalogue and its participatory multi-criteria assessment. These are not independent — the quality of the second 
depends directly on the rigour of the first. Measures should be assessed and ranked only after they have been validated 
for relevance, current applicability, and non-redundancy. 

The participatory process took the form of a sectoral workshop held on 20 February 2026 at the AML premises, 
organised around thematic working tables corresponding to each of the nine sectors. A total of 14 AML municipalities 
and 14 external organisations took part — including public administration bodies, metropolitan service companies, 
academic institutions and civil society organisations — ensuring broad sectoral and institutional representativeness. 
This diversity was in itself a quality factor: it reduced the risk of representational bias. It increased the likelihood that 
the prioritised measures genuinely reflect the territory's needs and capacities. 

Stage 1 — Catalogue Consolidation 

At each thematic table, participants reviewed the existing PMAAC-AML sectoral catalogue and classified each measure 
into four possible operations: retention, renaming, merging, and exclusion. Participants were also invited to propose 
new measures to address gaps identified in relation to current climate risks. Exclusion was considered where clear 
redundancy, irrelevance to priority risks or non-operationalisability within the Plan's timeframe was identified. Merging 
was proposed where two or more measures shared clearly overlapping objectives. In practice, this exercise produced a 
revised catalogue that is leaner, more coherent and better suited to the current context. 
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Stage 2 — Multi-Criteria Assessment and Ranking 

Consolidated measures were assessed using a six-criterion system, operationalised on a 1-to-5 scale anchored in 
qualitative descriptors. The criteria cover: climate effectiveness (climate risk reduction), territorial equity (impact and 
reach), viability (feasibility), value for money (cost-benefit efficiency), temporal urgency (urgency and time to produce 
effects), and added value (co-benefits). Ranking results from the simple sum of scores across the six criteria — without 
differential weighting — with a maximum possible score of 30. 

The methodology has limitations that should be acknowledged openly. The absence of sector-specific weightings is the 
most significant: urgency carries a structuring weight in coastal zones that it does not necessarily carry in the economic 
sector. Furthermore, the cost-benefit efficiency criterion relied predominantly on participants' qualitative judgements, 
given the scarcity of systematised cost data at the municipal and metropolitan levels. These limitations do not invalidate 
the results, but they call for a contextualised reading of the rankings produced. 

 

3. Main Results by Sector 

The review process produced an updated catalogue of 81 measures across the nine sectors — an expansion relative to 
the 62 measures in the original catalogue, incorporating a total of 24 new measures identified by participants to address 
gaps vis-à-vis emerging climate risks. This expansion is not merely quantitative: it reflects the recognition that the 
climate context has evolved asymmetrically across sectors, with the most significant additions in Water Resources (six 
new measures), Biodiversity and Landscape (four), and Human Health and Transport and Communications (three each). 

 

Agriculture & 
Forests 

Catalogue consolidated into six measures. Top priorities are institutional coordination for forest 
management (M4, avg. 4.6) and water use efficiency for agriculture (M2, 4.4). Feasibility was 
consistently the lowest-scoring criterion across all measures, reflecting structural constraints — 
from fragmented land ownership to the multiplicity of actors involved. 

Biodiversity & 
Landscape 

The sector with the highest number of new measures added (four). Promoting urban biodiversity 
with native species (M3, 4.5) and protecting biotic communities associated with watercourses (M5, 
4.5) lead the rankings. Scores are overall high and homogeneous, reflecting a strong consensus on 
the relevance of interventions in this sector. 

Economy Six consolidated measures, centred on the resilience of economic spaces and productive units. 
Promoting the adaptation of economic units to climate risks (M2, 3.6) ranks first. Average scores are 
among the lowest across all sectors — alongside Coastal Zones — reflecting the complexity of 
intervention mechanisms and the difficulty of operationalising adaptation within the metropolitan 
business fabric. 

Energy & Energy 
Security 

Clear orientation towards infrastructure resilience. Ensuring the resilience of primary energy 
infrastructure (M2, 4.3) and distribution networks (M1, 4.2) is the top priority. Three new measures 
were added: contingency planning, energy literacy and soil resistivity analysis in the context of 
extreme weather events. 

Water Resources The sector with the highest number of new measures identified (six), reflecting growing pressure on 
metropolitan water resources. Promoting integrated water governance (M11, 4.5) and increasing 
water availability (M6, 4.3) lead the ranking. The severity of water scarcity scenarios projected for 
the AML underscores the urgency of the responses identified. 

Human Health Aligning strategic health planning with the PMAAC-AML (M4, 4.6) — the highest score in the entire 
exercise — tops the priorities. Three new measures reflect the evolving understanding of climate 
change impacts on public health, particularly for the most vulnerable groups. 
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Civil Protection 
& Safety 

Catalogue consolidated into eight measures. Strengthening prevention and response capacity for 
rural fires (M2, 4.4) and expanding civil protection resources (M7, 4.4) emerge as shared top 
priorities, reflecting the accumulated experience of extreme events in the metropolitan region in 
recent years. 

Transport & 
Communications 

The sector that grew most in relative terms: from four to nine measures. Identifying critical assets 
vulnerable to extreme winds (M3, 4.1) leads the ranking due to its high feasibility (4.9) and cost-
benefit efficiency (4.8). Average scores are the lowest among non-coastal sectors, reflecting the 
technical and operational complexity of interventions on continuously operating transport 
infrastructure. 

Coastal Zones & 
Sea 

The sector with the lowest scores across the entire exercise, with averages ranging from 2.9 to 
3.9. Implementing a local early warning system (M7, 3.9) is the top-priority measure, valued for its 
comparatively high feasibility (4.2). Relocation measures (M2 and M5, both 2.9) record the lowest 
scores in the chapter, reflecting the legal, political and financial obstacles that continue to constrain 
managed retreat strategies in Portugal. 

 

4. Cross-Cutting Findings and Strategic Implications 

The cross-sectoral analysis reveals a set of priorities that transcend sectoral boundaries. Three common vectors emerge 
clearly. First, governance and institutional coordination are a prerequisite for the effectiveness of most other measures, 
and they are among the top priorities of sectors as diverse as Agriculture and Forests, Human Health, and Water 
Resources. Second, climate literacy — the capacity of populations and organisations to understand and respond to 
climate risks — was identified as a new priority measure in sectors such as Energy and Human Health. Third, critical 
infrastructure resilience is a high-priority axis across the Energy, Transport, and Civil Protection sectors. 

The convergence of sectoral priorities around these common themes points to the need for integrated approaches and 
metropolitan coordination instruments that leverage synergies and avoid duplication of effort. In practice, this means 
that a significant share of the value from implementing the PMAAC-AML derives not from isolated measures but from 
their complementarity as a coherent territorial adaptation programme. 

From a methodological standpoint, the multi-criteria assessment revealed a consistent pattern across sectors: the 
criteria of climate risk reduction and urgency were the strongest drivers of high scores. At the same time, feasibility and 
cost-benefit efficiency tended to moderate the scores of the most ambitious transformative measures. Consequently, 
early warning, monitoring, and information management measures — which combine high viability with relatively low 
costs — consistently emerged as short-term priorities across multiple sectors. This does not mean that larger structural 
measures should be set aside; rather, their implementation requires additional effort to mobilise financial resources 
and create the appropriate institutional conditions. 

 

5. Conclusions 

The results of this mid-term review confirm both the robustness of the adaptation framework established by the 
PMAAC-AML in 2019 and the need for its substantive updating. The revised catalogue — 81 measures, including 24 new 
proposals — reflects a broad participatory process informed by recent climate evidence, and provides a solid foundation 
for operationalising the Plan over the 2025–2030 horizon. 

The sectoral and cross-cutting analysis produced in Stage I guides decision-making on where to concentrate resources 
and efforts in the near term, while signalling which more structural measures require preparation and medium- to long-
term financing. The delivery of the identified priorities nonetheless requires coordinated effort between metropolitan 
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municipalities, sectoral bodies and economic and social actors, as well as the mobilisation of financial instruments 
commensurate with the scale and ambition of the proposed interventions. Without such articulation, there is a real risk 
that only the most feasible measures will be implemented, compromising the territory's adaptive capacity in the face of 
the climate challenges projected for the coming decades. 

The work carried out in this stage feeds directly into Stage II of Phase II, which is dedicated to identifying innovative 
financing sources to support the implementation of priority measures. It is in this sequencing that the strategic value of 
the process lies: transforming a participatorily constructed list of priorities into an action programme that is territorially 
financeable and institutionally sustained. 
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1. Introdução 

O Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-AML), aprovado 
em 2019, constitui o principal instrumento estratégico de planeamento da adaptação às alterações climáticas à escala 

metropolitana. O Plano define um quadro de referência para a ação nos nove sectores considerados prioritários pela 
Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC 2020) — Agricultura e Florestas, Biodiversidade 
e Paisagem, Economia, Energia e Segurança Energética, Recursos Hídricos, Saúde Humana, Segurança de Pessoas e 
Bens, Transportes e Comunicações, e Zonas Costeiras e Mar —, estruturando 75 medidas e 244 ações de adaptação 
distribuídas pelos 18 municípios da Área Metropolitana de Lisboa (AML). 

Decorridos sete anos desde a sua elaboração, o contexto climático, institucional e socioeconómico sofreu 

transformações significativas. Os cenários de risco climático tornaram-se mais precisos e, em vários casos, mais 
severos; o quadro de governação metropolitana evoluiu; e a capacidade técnica e institucional dos municípios para 
implementar medidas de adaptação foi reforçada, ainda que de forma desigual. Neste enquadramento, a Avaliação 

Intercalar do PMAAC-AML surge como uma necessidade estratégica, não apenas para fazer um balanço do que foi 
realizado, mas sobretudo para atualizar, consolidar e priorizar o catálogo de medidas à luz da realidade atual, tornando-
o mais operacional e mais alinhado com as prioridades e capacidades dos municípios metropolitanos. 

A Avaliação Intercalar do PMAAC-AML insere-se no âmbito do Projeto Interreg Europe Green Gov (2022–2026), que visa 
promover a integração da adaptação às alterações climáticas na governação e no planeamento regional e local em 
cinco regiões europeias. A Área Metropolitana de Lisboa participa neste projeto como parceiro líder, tendo o Centro de 
Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano (CEDRU) sido designado como entidade de suporte técnico para a 
condução do processo de avaliação. A metodologia seguida é congruente com as ferramentas de apoio à adaptação 
regional desenvolvidas no âmbito do projeto, nomeadamente a RAST (Regional Adaptation Support Tool) e o referencial 
MIP4Adapt. 

O presente relatório documenta os resultados da Etapa I — Priorização das medidas e ações do PMAAC-AML —, que 
constitui a primeira de duas etapas da Fase II da Avaliação Intercalar. Esta etapa tem como objeto central a revisão 

crítica e a priorização do catálogo de medidas e ações do PMAAC-AML, com base numa metodologia participativa que 
combinou análise técnica prévia com validação pelos atores metropolitanos. O trabalho foi desenvolvido com apoio de 
um workshop técnico realizado a 20 de fevereiro de 2026, que reuniu representantes dos municípios metropolitanos e 
de entidades externas com responsabilidades ou interesse nos diferentes sectores temáticos abrangidos pelo Plano. 

O presente documento tem como objetivos principais: 

• Apresentar o quadro metodológico da Etapa I, incluindo os critérios e procedimentos utilizados na avaliação 
multicritério das medidas de adaptação; 

• Sistematizar os resultados da análise crítica das medidas do PMAAC-AML por sector, identificando quais foram 
mantidas, consolidadas, eliminadas ou propostas como novas; 

• Documentar os resultados da priorização participativa das medidas consolidadas, refletindo as perspetivas e 
preferências dos municípios e stakeholders metropolitanos; 

• Registar os principais contributos, debates e consensos emergentes do workshop, constituindo um elemento 
de memória e transparência do processo participativo. 

O relatório está organizado em quatro capítulos. O Capítulo 2 descreve a abordagem metodológica adotada, 
incluindo o enquadramento concetual, os critérios de avaliação e o processo participativo. O Capítulo 3 apresenta, 
sector a sector, a análise crítica das medidas do PMAAC-AML e os resultados da avaliação multicritério da proposta de 
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medidas consolidadas. O Capítulo 4 sintetiza os resultados globais da priorização e apresenta os principais contributos 
do exercício participativo para a Fase II da Avaliação Intercalar.  

A realização deste trabalho beneficiou do empenho e da participação ativa dos representantes dos municípios 
metropolitanos e das entidades externas convidadas, cujos contributos foram determinantes para a qualidade e 
legitimidade dos resultados apresentados. 
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2. Metodologia 

2.1. Abordagem geral 

As nove Agendas Metropolitanas de Adaptação Sectorial partem da identificação e avaliação dos impactes e das 
vulnerabilidades climáticas futuras no território metropolitano, para cada sector estratégico de adaptação do PMAAC-
AML. No seu conjunto, o PMAAC integra 75 medidas e 244 ações de adaptação, de âmbito intermunicipal e municipal. 

Figura 1 – Medidas e ações do PMAAC-AML, por sector da agenda metropolitana (n.º) 

 

Fonte: CEDRU, 2026 

A metodologia adotada na Etapa I de hierarquização destas medidas e ações organizou-se em dois passos sequenciais 
e complementares: primeiro, a consolidação das medidas constantes da agenda metropolitana sectorial do PMAAC-
AML, dado que no workshop anterior se tinha verificado essa necessidade; segundo a avaliação multicritério dessas 
medidas, com base em critérios alinhados com a RAST (The Regional Adaptation Support Tool), promovida pelo 
MIP4Adapt [Plataforma de Implementação da Missão da UE sobre Adaptação às Alterações Climáticas, com vista à sua 
hierarquização. 

Estes dois momentos não devem ser vistos de forma independente — a qualidade e o rigor do segundo dependem 
diretamente do trabalho realizado no primeiro. Assim, só faz sentido avaliar e hierarquizar medidas que já tenham 
sido validadas quanto à sua pertinência, relevância atual e não redundância face às restantes. 

A lógica subjacente a esta abordagem partiu de um pressuposto simples: o catálogo inicial de medidas do PMAAC-AML 
foi construído num determinado momento e com base num determinado contexto de risco climático. Cinco anos 
decorridos sobre a aprovação do plano, esse contexto evoluiu. Os riscos climáticos tornaram-se mais visíveis, as 
capacidades institucionais dos municípios alteraram-se, e o grau de implementação das medidas é, neste momento, 
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parcialmente conhecido. Ignorar esta evolução e proceder a uma avaliação sobre uma lista de medidas desatualizada 
comprometeria a utilidade do resultado. Daí a necessidade de, antes de qualquer avaliação, rever a lista. 

A abordagem é, neste sentido, consistente com as orientações do RAST — The Regional Adaptation Support Tool, 
desenvolvido no âmbito da MIP4Adapt (Mission Implementation Platform para a Missão da UE sobre Adaptação às 
Alterações Climáticas). O RAST recomenda que a avaliação das opções de adaptação seja precedida por uma revisão do 
catálogo de medidas disponível, assegurando que este reflete as prioridades climáticas identificadas e encontra-se 
atualizado face aos riscos e vulnerabilidades do território. A presente metodologia segue este princípio, adaptando-o 
ao contexto institucional e temporal específico da Área Metropolitana de Lisboa. 

Um elemento central da abordagem é o recurso à avaliação intercalar do PMAAC-AML como input de contexto. Os 
resultados dessa avaliação — nomeadamente o diagnóstico sobre o estado de implementação das medidas, as lacunas 
identificadas e os riscos emergentes — foram disponibilizados às mesas de debate como informação de suporte, 
complementando o conhecimento dos participantes e contribuindo para ancorar a discussão em evidência, sempre 
que esta estava disponível. 

Em termos estruturais, esta metodologia concebeu a priorização não como um exercício técnico fechado, mas 
como um processo que combina análise com deliberação. O resultado — a lista de medidas e ações prioritárias que 
constitui o Marco IV do estudo —emerge de um algoritmo de uma construção coletiva informada por critérios 
partilhados e suportada por evidência parcialmente disponível. Esta opção tem implicações diretas para como os 
resultados devem ser lidos e utilizados pelos decisores e técnicos municipais. 

 

2.2. Processo participativo — Workshop Intersectorial 

2.2.1 Objetivos e funcionamento 

O processo participativo que sustenta a Etapa I assumiu a forma de um workshop sectorial. Realizado nas instalações 
da Área Metropolitana de Lisboa, no dia 20 de fevereiro, organizado em duas sessões com mesas de debate sectorial. 

A opção por um formato participativo não foi meramente instrumental — responde a uma exigência metodológica 
reconhecida pelo RAST, que sublinha que os critérios de avaliação e a hierarquização das medidas devem ser 
desenvolvidos e acordados com os stakeholders de forma participativa, de modo a assegurar que as medidas priorizadas 
são relevantes, credíveis e legítimas do ponto de vista dos atores que terão de as implementar. 

O workshop foi organizado em mesas temáticas, correspondendo cada mesa a um dos nove sectores da agenda 
metropolitana: agricultura e florestas, biodiversidade e paisagem, economia, energia e segurança energética, recursos 
hídricos, saúde humana, segurança de pessoas e bens, transportes e comunicações, e zonas costeiras e mar. Este 
formato permitiu que a discussão se desenvolvesse com o grau de especificidade técnica necessário em cada domínio, 
envolvendo técnicos e decisores com conhecimento direto das realidades sectoriais. 

Em cada mesa, o trabalho decorreu em dois momentos distintos, descritos detalhadamente nas secções seguintes. O 
primeiro momento foi dedicado à revisão e consolidação da lista de medidas, procurando identificar o que deve ser 
mantido, eliminado, fundido ou acrescentado. O segundo momento correspondeu à avaliação das medidas 
consolidadas, com base num sistema de seis critérios aplicado de forma uniforme em todos os sectores. 

 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

P R I O R I Z A Ç Ã O  D A S  M E D I D A S  E  A Ç Õ E S  D O  P M A A C - A M L  

 

 

C E D R U  |  2 3  

2.2.2 Participantes 

O design participativo do workshop procurou garantir uma representatividade sectorial adequada, reunindo em 
cada mesa atores com perspetivas complementares — tanto do ponto de vista técnico como do ponto de vista da 
governação municipal. Esta diversidade de perspetivas é, à partida, um fator de qualidade das decisões tomadas: reduz 
o risco de viés de representação e aumenta a probabilidade de que as medidas priorizadas reflitam efetivamente as 
necessidades e capacidades dos territórios. 

Assim, para além da participação ativa de um conjunto significativo de municípios da AML, estiveram presentes 
entidades sectoriais — ANA Aeroportos; EPAL – Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A.; UACS – União de 
Associações do Comércio e Serviços) —, organismos da Administração Pública — CCDR LVT, I.P.; DGT – Direção-Geral 
do Território; Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA); IPMA – Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera, I.P.; ERT da Região de Lisboa; Transportes Metropolitanos de Lisboa (TML) —, empresas de serviços 
metropolitanos — Metropolitano de Lisboa, E.P.E.; TTSL – Transtejo Soflusa —, instituições académicas — Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-UL); Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da 
Universidade de Lisboa (IGOT-UL) — e organizações da sociedade civil — World Wildlife Fund (WWF). 

 

2.3. Momento 1 — Consolidação das medidas 

O primeiro momento do trabalho em mesa teve como objetivo rever a lista de medidas existente no PMAAC-AML, 
assegurando que a lista final sobre a qual recairia a avaliação era coerente, não redundante e atualizada face aos riscos 
climáticos atuais e previsíveis. A agenda metropolitana sectorial do plano totaliza 75 medidas e 244 ações distribuídas 
pelos nove sectores. Este volume, por si só, justifica um exercício prévio de revisão: avaliar medidas que se sobrepõem, 
que deixaram de ser pertinentes ou que foram, entretanto, absorvidas por outras iniciativas torna o processo de 
hierarquização menos eficaz. 

A consolidação das medidas assentou em três operações possíveis: exclusão, fusão e inclusão. Cada uma delas 
obedeceu a critérios orientadores que, embora definidos à partida, foram aplicados com alguma margem de 
interpretação contextual por cada mesa. 

A exclusão de medidas foi considerada quando se verificou redundância clara face a outras medidas do mesmo sector, 
irrelevância face aos riscos climáticos identificados como prioritários, ou quando a medida se revelou 
inoperacionalizável no horizonte temporal do plano. A decisão de excluir não é, em muitos casos, linear — uma medida 
que parece redundante pode, na prática, ter um enquadramento institucional diferente que justifique a sua 
manutenção como entrada autónoma. Por este motivo, as exclusões foram objeto de discussão explícita em mesa. 

A fusão de medidas foi proposta quando duas ou mais medidas partilhavam objetivos claramente semelhantes ou 
produziam impactos equivalentes sobre os mesmos riscos climáticos, diferindo apenas na formulação ou no grau de 
especificidade. A fusão permite reduzir a fragmentação do catálogo sem perder o alcance das medidas originais — na 
prática, trata-se de reorganizar o que já existe de forma mais coerente, evitando avaliações duplicadas e resultados 
artificialmente inflacionados. 

Por outro lado, a inclusão de novas medidas foi considerada quando os participantes identificaram lacunas relevantes 
face aos riscos climáticos atuais e futuros — lacunas que não estavam cobertas por nenhuma das medidas 
existentes. Este é tendencialmente o momento mais criativo do processo, mas também o mais exigente: a proposta de 
uma nova medida deve ser suficientemente concreta para poder ser avaliada pelos mesmos critérios aplicados às 
restantes. Medidas excessivamente genéricas ou que dependam de condições ainda não estabelecidas dificultam a 
hierarquização e, em última análise, a sua operacionalização. 
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O resultado deste primeiro momento foi uma lista consolidada de medidas por sector — mais assertiva, coerente e 
ajustada ao contexto atual — que serve de base ao momento seguinte de avaliação multicritério. 

Figura 2 – Momento 1 - Consolidação das medidas do PMAAC-AML 

 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

2.4. Momento 2 — Avaliação multicritério 

2.4.1 Sistema de critérios adotado 

A avaliação das medidas consolidadas baseou-se num sistema de seis critérios, aplicados de forma uniforme em 
todos os sectores e em todas as mesas. Os critérios foram operacionalizados com apoio de uma escala de análise de 
cinco níveis (1 a 5), ancorada em descritores qualitativos que permitem reduzir a ambiguidade de interpretação e 
aumentar a consistência das pontuações entre mesas. Cada critério está associado a uma questão de apoio, concebida 
para orientar a discussão e facilitar a aplicação da escala. 

O critério 1, designado Redução do risco climático, questiona em que medida uma determinada medida reduz o risco 
climático e aumenta a resiliência do território, nomeadamente abordando múltiplos riscos em simultâneo. A escala vai 
de 1 — impacto residual ou indireto — até 5 — redução clara e significativa de múltiplos riscos, com aumento 
substancial da resiliência global. Este critério é, em muitos contextos, o mais estruturante da avaliação, uma vez que 
incide diretamente sobre a função central de um plano de adaptação climática. 

O critério 2, impacto e alcance, foca-se na dimensão territorial e social da medida: quantas pessoas, atividades ou 
áreas do território beneficiam da sua implementação, com especial atenção aos grupos mais vulneráveis. A pontuação 
máxima (5) corresponde a um alcance muito grande e equitativo, com benefícios significativos para vários grupos 
vulneráveis. Trata-se de um critério de equidade, que introduz na hierarquização uma preocupação com a distribuição 
social dos benefícios da adaptação — uma dimensão que o RAST designa por just resilience. 
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Figura 3 – Momento 2 - Avaliação das medidas através de uma análise multicritério 

 

Fonte: CEDRU, 2026 

O critério 3, exequibilidade, procura estimar a facilidade relativa de implementação da medida, considerando a 
capacidade técnica disponível, as estruturas de governação existentes, o apoio político e a aceitação social. É um critério 
que tende a penalizar medidas que, embora eficazes em teoria, dependem de alterações institucionais significativas ou 
de recursos que não estão atualmente assegurados. Na prática, este critério funciona como um filtro de realismo — 
uma medida que pontuaria muito bem nos critérios 1 e 2, mas que regista um nível 1 ou 2 na exequibilidade levanta 
questões legítimas sobre a sua priorização no horizonte imediato. 

O critério 4, eficiência custo-benefício, avalia se os benefícios esperados justificam o investimento necessário em 
termos financeiros, humanos e institucionais. A escala vai de muito baixa eficiência — custos elevados com benefícios 
limitados ou incertos — até muito alta eficiência — benefícios robustos com custos relativamente reduzidos. Este 
critério é reconhecidamente o mais exigente do ponto de vista da base de evidência: a quantificação dos custos de 
adaptação e a estimação dos benefícios são exercícios complexos, que raramente dispõem de dados sistematizados 
no contexto dos planos municipais e metropolitanos de adaptação. Consequentemente, a aplicação deste critério 
dependeu, em muitos casos, do julgamento informado dos participantes, o que deve ser assumido como limitação 
metodológica. 

O critério 5, urgência para produzir efeitos, atende à urgência de intervir, tendo em conta a iminência e a gravidade 
dos riscos climáticos endereçados. Uma pontuação máxima (5) implica que a medida responde a riscos iminentes ou 
graves e gera efeitos positivos num prazo relativamente curto. Uma pontuação baixa (1 ou 2) pode refletir situações 
em que a medida é importante a longo prazo, mas sem carácter de urgência imediata. 

O critério 6, co-benefícios, avalia se a medida gera valor para além da adaptação climática estrito senso — por exemplo, 
benefícios sociais, económicos, de biodiversidade ou de saúde pública —, mesmo num contexto de futuro incerto. Este 
critério é particularmente relevante na perspetiva das soluções baseadas na natureza, que tendem a apresentar perfis 
de co-benefícios elevados. Uma pontuação de 5 corresponde a medidas que continuam a ser benéficas numa ampla 
gama de condições futuras e que geram impactos positivos em múltiplos domínios simultaneamente. 

Em termos de correspondência com o referencial RAST, os seis critérios adotados cobrem de forma satisfatória as 
dimensões de eficácia na redução da vulnerabilidade (critério 1), eficiência custo-benefício (critério 4), urgência para a 
ação (critério 5), co-benefícios e interações com outros objetivos de política (critério 6), alcance territorial e equidade 
(critério 2), e aceitabilidade política e técnica (critério 3).  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

P R I O R I Z A Ç Ã O  D A S  M E D I D A S  E  A Ç Õ E S  D O  P M A A C - A M L  

 

 

2 6  |  C E D R U  

Três dimensões constantes do referencial RAST não foram incorporadas de forma explícita: a distinção entre 
adaptação incremental e transformativa, a avaliação do risco de maladaptação, e a verificação da coerência com 
políticas nacionais. A exclusão destas dimensões foi ponderada no contexto dos objetivos e do prazo desta etapa: a sua 
operacionalização num ambiente participativo, com grau de confiança aceitável e em tempo útil, revelou-se inviável. 
Não obstante, o presente relatório identifica estas dimensões como lacunas metodológicas a endereçar em etapas 
subsequentes. 

Quadro 1 – Critérios, questões de apoio e escalas de análise considerados na hierarquização das medidas do PMAAC-AML 

Critério Questão de apoio Escala de análise 

1 — Redução do risco 
climático 

Esta medida reduz o 
risco climático e 
aumenta a resiliência do 
território, 
potencialmente 
abordando múltiplos 
riscos climáticos? 

1 — Impacto residual ou indireto: a medida tem apenas um efeito marginal ou indireto 
sobre o risco climático e não aumenta significativamente a resiliência 

2 — Redução limitada do risco: a medida contribui para reduzir um único risco 
climático, mas com eficácia ou alcance espacial limitados 

3 — Redução moderada do risco: a medida reduz claramente pelo menos um risco 
climático e contribui para a resiliência numa área ou sector definido 

4 — Redução significativa do risco: a medida reduz substancialmente um ou mais 
riscos climáticos e reforça claramente a resiliência territorial 

5 — Redução clara e significativa de múltiplos riscos: a medida proporciona reduções 
fortes e demonstráveis em vários riscos climáticos e aumenta significativamente a 
resiliência global 

2 — Impacto e 
alcance 

Quantas pessoas, 
atividades ou áreas do 
território beneficiam 
desta medida, incluindo 
grupos vulneráveis? 

1 — Impacto muito limitado: área pequena e/ou grupo limitado, sem valor 
acrescentado claro para grupos vulneráveis 

2 — Alcance limitado: impacto localizado, benefícios principalmente para grupos não 
vulneráveis 

3 — Alcance moderado: vários bairros ou sectores e/ou benefícios indiretos para 
grupos vulneráveis 

4 — Grande alcance: muitas pessoas ou atividades, com benefícios claros para grupos 
vulneráveis 

5 — Alcance muito grande e equitativo: grande parte do território e benefícios 
significativos para vários grupos vulneráveis 

3 — Exequibilidade Quão fácil é 
implementar esta 
medida, considerando a 
capacidade técnica, a 
governação, o apoio 
político e a aceitação 
social? 

1 — Muito difícil de implementar: a medida depende fortemente de fatores externos 
(por exemplo, financiamento, alterações legais, decisões de nível superior) e excede as 
capacidades atuais 

2 — Difícil de implementar: a medida requer recursos adicionais significativos, 
coordenação complexa ou alterações institucionais significativas 

3 — Exequível com esforço significativo: a medida pode ser implementada no âmbito 
do quadro atual, mas requer recursos, tempo ou coordenação substanciais 

4 — Relativamente fácil de implementar: a medida enquadra-se bem nas capacidades 
e estruturas de governação existentes, com um esforço razoável 

5 — Fácil de implementar a curto e médio prazo: a medida pode ser implementada 
rapidamente utilizando os recursos, competências e disposições institucionais 
existentes 

4 — Eficiência custo–
benefício 

Os benefícios esperados 
justificam o 
investimento necessário 
(recursos financeiros, 
humanos e 
institucionais)? 

1 — Eficiência custo-benefício muito baixa: custos de investimento elevados com 
benefícios limitados, incertos ou marginais 

2 — Eficiência custo-benefício baixa: custos relativamente elevados em comparação 
com os benefícios esperados, que permanecem limitados ou altamente incertos 

3 — Eficiência custo-benefício moderada: os custos e benefícios estão amplamente 
equilibrados, ou os benefícios justificam o investimento apenas sob certas condições 

4 — Alta eficiência custo-benefício: os benefícios superam claramente os custos, com 
um equilíbrio favorável entre o investimento e os resultados esperados 

5 — Eficiência custo-benefício muito alta: benefícios elevados e robustos alcançados 
com custos de investimento relativamente baixos 

5 — Urgência e 
tempo para produzir 
efeitos 

Qual é a urgência desta 
medida, tendo em conta 
os riscos climáticos 
atuais e futuros, e com 
que rapidez produz 
resultados? 

1 — Baixa urgência e efeitos muito lentos: a medida aborda riscos de longo prazo ou 
menores, e quaisquer benefícios só se materializarão a longo prazo 

2 — Urgência baixa a moderada e efeitos lentos: a medida aborda riscos emergentes, 
mas os benefícios só aparecem após um longo período 

3 — Urgência moderada e velocidade moderada: a medida aborda riscos relevantes e 
começa a produzir benefícios num prazo médio 
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Critério Questão de apoio Escala de análise 

4 — Alta urgência e efeitos relativamente rápidos: a medida aborda riscos urgentes e 
produz benefícios relevantes a curto e médio prazo 

5 — Urgência muito alta e efeitos rápidos: a medida aborda riscos iminentes ou graves 
e proporciona benefícios claros rapidamente 

6 — Co-benefícios Esta medida traz 
benefícios além da 
adaptação climática (por 
exemplo, sociais, 
económicos, 
biodiversidade, saúde), 
mesmo num futuro 
incerto? 

1 — Poucos ou nenhum benefício adicional: a medida proporciona principalmente 
benefícios de adaptação climática e oferece pouco ou nenhum valor social, económico 
ou ambiental adicional 

2 — Benefícios adicionais limitados: a medida proporciona alguns benefícios 
adicionais, mas estes são menores, indiretos ou limitados a um único domínio 

3 — Benefícios colaterais moderados: a medida proporciona benefícios adicionais 
claros em pelo menos outro domínio (por exemplo, social ou ambiental), mas não em 
vários domínios 

4 — Benefícios colaterais significativos: a medida proporciona benefícios claros e 
tangíveis em vários domínios (por exemplo, social, económico e/ou ambiental) 

5 — Co-benefícios fortes e valor sem arrependimento: a medida proporciona múltiplos 
benefícios significativos nos domínios social, económico e ambiental e continua a ser 
benéfica numa ampla gama de condições futuras 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

2.4.2 Processo de pontuação e hierarquização 

Em cada mesa, as medidas consolidadas foram avaliadas individualmente pelos seis critérios, sendo atribuída uma 
pontuação entre 1 e 5 a cada critério para cada medida. O processo de pontuação decorreu de forma deliberativa: os 
participantes discutiram as pontuações à luz das questões de apoio e dos descritores de escala, procurando pontuar 
cada medida com algum grau de debate e conhecimento. O facilitador de mesa promoveu a argumentação explícita 
das posições, de modo que a pontuação final refletisse um julgamento informado. 

A hierarquização das medidas resulta da soma das pontuações obtidas nos seis critérios. Optou-se por uma 
agregação aditiva simples, sem ponderação diferenciada entre critérios. Esta opção tem a vantagem da 
transparência e da facilidade de interpretação — qualquer participante consegue reconstituir o ranking a partir das 
pontuações individuais —, mas implica que todos os critérios têm o mesmo peso relativo na hierarquização final. A 
dimensão da urgência, por exemplo, vale tanto quanto a da eficiência custo-benefício, o que pode gerar resultados que 
merecem interpretação cuidada em determinados contextos sectoriais. 

O RAST recomenda ainda que as opções de adaptação sejam avaliadas não apenas individualmente, mas também 
enquanto pacote ou programa de medidas, uma vez que a eficácia conjunta pode diferir da soma das eficácias 
individuais. Esta perspetiva foi incorporada de forma qualitativa na síntese metropolitana (Capítulo 4), onde se 
identificam medidas com potencial de atuação complementar e sinalizam-se possíveis redundâncias ou conflitos entre 
medidas de diferentes sectores. 

 

2.4.3 Limitações metodológicas 

A metodologia adotada apresenta limitações que devem ser reconhecidas de forma explícita, não como fragilidade 
do processo, mas como condição de honestidade intelectual perante os utilizadores dos resultados. 

A ausência de ponderação diferenciada entre critérios é a limitação mais evidente. Sectores distintos têm perfis de risco 
climático distintos: em zonas costeiras, a urgência e a eficácia na redução do risco tendem a ser dimensões 
determinantes; em economia, a eficiência custo-benefício assume frequentemente maior peso. Ao aplicar a mesma 
estrutura de agregação a todos os sectores, arrisca-se gerar rankings que não captam adequadamente as 
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especificidades de cada domínio. Recomenda-se que, em etapas subsequentes, seja explorada a possibilidade de 
introduzir ponderações sectoriais, desenvolvidas de forma participativa com os respetivos grupos de stakeholders. 

Existe também sobreposição parcial entre o critério 1 (redução do risco climático) e o critério 5 (urgência). Uma medida 
que aborda riscos iminentes tende a pontuar positivamente em ambos os critérios por razões correlacionadas, o que 
pode inflacionar artificialmente a pontuação total de certos tipos de medidas. Esta correlação não invalida o sistema, 
mas deve ser tida em conta na interpretação dos rankings. 

O critério 4 — eficiência custo-benefício — assentou, geralmente, no julgamento qualitativo dos participantes, dada a 
escassez de dados sistematizados sobre custos e benefícios das medidas de adaptação ao nível municipal e 
metropolitano. Esta limitação é estrutural ao domínio da adaptação climática e não é específica deste exercício. Ainda 
assim, deve ser sinalizada, uma vez que pontuações neste critério têm tendencialmente menor robustez empírica do 
que pontuações nos restantes. 

Por fim, as pontuações obtidas em diferentes sectores não são diretamente comparáveis entre si. Uma pontuação 
de 4 no critério de exequibilidade no sector de energia envolve considerações institucionais muito distintas de uma 
pontuação equivalente no sector da saúde humana. A síntese metropolitana deve, aí, ser lida como uma análise de 
padrões e tendências, e não como uma tabela de rankings absolutos entre sectores. 
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3. Resultados 

3.1. Agricultura e florestas 

3.1.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector de Agricultura e Florestas do PMAAC-AML permitiu uma revisão aprofundada 
do catálogo original, composto por dez medidas. O exercício participativo, que envolveu os Municípios e atores 
sectoriais, identificou oportunidades de consolidação, eliminação e renomeação para aumentar a coerência e a 
operacionalidade do plano face ao contexto climático atual. 

O processo de consolidação resultou predominantemente na fusão de medidas com objetivos complementares 
ou sobrepostos. As medidas M1, M3, M5, M7, M9 e M10 foram identificadas para fusão, por corresponderem a 
intervenções de natureza afim cuja articulação numa única medida consolidada permite ganhar coerência estratégica 
e reduzir redundâncias. Em concreto, as medidas relacionadas com a eficiência e a disponibilidade hídrica para uso 
agrícola (M1, M3 e M5) foram integradas numa medida abrangente sobre gestão da água na agricultura, enquanto as 
medidas de planeamento e sanidade florestal (M7 e M9) e de infraestruturas de apoio (M10) foram consolidadas numa 
lógica de gestão ativa e resiliente dos espaços agroflorestais. 

A medida M2, relativa à estimulação da produção agroflorestal e agroalimentar em circuitos curtos urbanos e rurais, 
foi eliminada. Esta decisão reflete a avaliação dos participantes de que se trata de uma dimensão relevante no âmbito 
das políticas de desenvolvimento rural e agroalimentar, mas que ultrapassa o âmbito de uma medida de adaptação 
climática stricto sensu, encontrando melhor acolhimento em outros instrumentos de política sectorial. A sua eliminação 
do catálogo do PMAAC-AML não implica a sua irrelevância estratégica, mas antes o reconhecimento de que a sua 
implementação deve ser promovida por vias específicas do sector agrícola e alimentar. 

Quadro 2 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Agricultura e Florestas 

Medidas (2019) Análise 

M1. Promover a instalação de sistemas produtivos com maior eficiência hídrica e/ou mais resistentes às elevadas temperaturas  

M2. Estimular a produção agroflorestal e agroalimentar em meio urbano e rural, reforçando os circuitos curtos entre a produção e 
o consumo 

 

M3. Aumentar a capacidade de armazenamento de água  

M4. Promover a implementação de práticas de agricultura de conservação para maior proteção dos solos  

M5. Utilizar origens alternativas de água para o uso agrícola  

M6. Dinamizar uma maior articulação institucional das entidades responsáveis pelo ordenamento da floresta, a nível nacional, 
metropolitano e local  

M7. Reforçar a capacidade de planeamento, gestão ativa e monitorização da sanidade dos espaços florestais  

M8. Apoiar a replantação e a reconversão de áreas afetadas pelos incêndios rurais  

M9. Atuar na erradicação de espécies invasoras lenhosas  

M10. Promover a instalação de (infra)estruturas sustentáveis, resistentes e duráveis de apoio à atividade hortofrutícola e florícola  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 
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As medidas M4 e M8 foram alvo de renomeação, mantendo o conteúdo substantivo, mas reformulando-se a sua 
designação para clarificar o âmbito e eliminar ambiguidades. A M4, sobre agricultura de conservação para proteção 
dos solos, foi renomeada para sublinhar um conjunto mais abrangente de boas práticas agronómicas e a M8, sobre 
replantação e reconversão pós-incêndio, foi reformulada para enfatizar a resiliência climática como objetivo central e 
não apenas a resposta reativa ao fogo rural. 

A medida M6, relativa à articulação institucional para o ordenamento da floresta a nível nacional, metropolitano e local, 
foi mantida sem alterações, por ser considerada suficientemente precisa e não apresentar sobreposições relevantes 
com outras medidas do catálogo. O resultado desta análise crítica é um catálogo consolidado de seis medidas, mais 
coerente, menos redundante e mais bem alinhado com as prioridades climáticas emergentes da Área Metropolitana 
de Lisboa. 

Para além da revisão das medidas existentes, o exercício participativo identificou uma nova medida de 
adaptação que não constava do catálogo original do PMAAC-AML para o sector Agricultura e Florestas: M1. Promover 
a instalação de sistemas produtivos (agrícolas/florestais) mais resilientes a eventos climáticos extremos. Esta 
medida visa reforçar a capacidade de resposta dos sistemas agrícolas e florestais face a eventos como secas, ondas de 
calor e precipitação extrema, integrando uma perspetiva mais abrangente de resiliência climática que não se 
encontrava formulada enquanto tal nas medidas originais, centradas em objetivos mais específicos de eficiência hídrica, 
sanidade florestal ou reconversão pós-incêndio. 

 

3.1.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das seis medidas consolidadas do sector de Agricultura e Florestas, com base nas pontuações atribuídas 
pelos participantes do workshop participativo ao conjunto dos seis critérios, revela um padrão claro de prioridades, 
com diferenciação significativa entre as medidas de maior e menor valor estratégico. 

A medida M4 — Dinamizar uma maior articulação institucional das entidades responsáveis pelo ordenamento 
da floresta a nível nacional, metropolitano e local — obteve a pontuação média mais elevada do sector, com 4,6 
valores. Este resultado exprime o consenso dos participantes de que a fragmentação institucional constitui um dos 
principais obstáculos à eficácia das políticas florestais e o reforço da coordenação entre níveis de governança tem 
elevado potencial de impacte e eficiência de custo-benefício. A medida obteve pontuações máximas de 5,0 em impacte 
e alcance, eficiência custo-benefício, urgência e co-benefícios, o que a projeta como uma prioridade estruturante para 
todo o sector. 

A medida M2 — Reforçar a gestão e a eficiência hídrica para uso agrícola — obteve a segunda pontuação mais elevada 
(4,4), com destaque para os critérios de impacte e alcance (5,0), urgência (5,0) e co-benefícios (5,0). Este resultado é 
interpretável à luz do agravamento dos padrões de seca na Área Metropolitana de Lisboa, que torna a gestão eficiente 
da água uma prioridade crescente, com impacto direto na segurança alimentar e na resiliência do sector agrícola. 

As medidas M5 (4,1) e M3 (4,0) apresentam pontuações intermédias, refletindo a sua importância reconhecida, mas 
também incertezas quanto à exequibilidade de ações que dependem de capacitação técnica e de recursos humanos 
especializados nos municípios. A medida M6 (3,8), sobre replantação e reconversão florestal, é penalizada pela baixa 
exequibilidade (2,9) e pelo menor impacte e alcance percebido (3,0), refletindo o horizonte longo de implementação e 
as dependências técnicas e financeiras envolvidas. 

A medida M1 (3,7) — sistemas produtivos resilientes a eventos climáticos extremos — obtém a pontuação mais baixa 
do sector, com o valor inferior de exequibilidade (2,6). Este resultado sinaliza constrangimentos significativos à 
implementação no curto e médio prazo, associados à necessidade de transformação de modelos produtivos e de 
investimento em tecnologias de adaptação agrícola ainda com fraca penetração no território metropolitano. Em síntese, 
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a priorização sectorial favorece inequivocamente as medidas de governança e de gestão hídrica, combinando 
elevado potencial de impacte com maior viabilidade de implementação. 

Quadro 3 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Agricultura e Florestas 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência Co-

benefícios 
Média 

M1. Promover a instalação de sistemas produtivos 
(agrícolas/florestais) mais resilientes a eventos 
climáticos extremos  

3,6 4,0 2,6 3,8 4,0 4,0 3,7 

M2. Reforçar a gestão e a eficiência hídrica para uso 
agrícola 

3,9 5,0 3,8 4,0 5,0 5,0 4,4 

M3. Promover e incentivar boas práticas para a 
proteção e uso sustentável dos solos agrícolas 

3,8 4,0 3,3 4,1 4,0 5,0 4,0 

M4. Dinamizar uma maior articulação institucional das 
entidades responsáveis pelo ordenamento da floresta a 
nível nacional, metropolitano e local 

3,8 5,0 3,6 5,0 5,0 5,0 4,6 

M5. Reforçar a capacidade de planeamento, gestão 
ativa e monitorização da sanidade dos espaços 
agrícolas e florestais 

4,0 4,0 3,4 4,0 5,0 4,0 4,1 

M6. Apoiar a replantação e a reconversão florestal para 
aumentar a resiliência aos riscos climáticos 4,5 3,0 2,9 3,5 5,0 4,0 3,8 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.1.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das seis medidas de adaptação identificadas para o sector da agricultura e florestas resulta 
diretamente da avaliação multicritério apresentada na subsecção anterior. A medida de maior prioridade — dinamizar 
uma maior articulação institucional das entidades responsáveis pelo ordenamento da floresta a nível nacional, 
metropolitano e local (M4) — obteve a pontuação média mais elevada do sector. Na base da hierarquia encontra-se 
a medida de promoção da instalação de sistemas produtivos mais resilientes a eventos climáticos extremos 
(M1). 

O quadro seguinte sistematiza as seis medidas por ordem decrescente de prioridade, com base na pontuação média 
obtida na avaliação multicritério. 

Quadro 4 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Agricultura e Florestas 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M4. Dinamizar uma maior 
articulação institucional 
das entidades 
responsáveis pelo 
ordenamento da floresta 
a nível nacional, 
metropolitano e local 

• A6.1. Reforço da importância do mosaico florestal no quadro dos instrumentos de gestão 
territorial, incentivando a prevalência de variedades autóctones e de florestas de 
proteção, bem como a introdução de faixas ou manchas de descontinuidade 

• A6.2. Criação de um manual de boas práticas florestais para a valorização de 
povoamentos, mistos ou simples, de espécies autóctones, bem como gestão dos recursos 
florestais em cenário de alterações climáticas 

2 M2. Reforçar a gestão e a 
eficiência hídrica para uso 
agrícola 

• A3.1. Construção de infraestruturas municipais de retenção de água (reservatórios e 
açudes de média e pequena dimensão) para aprovisionamento de água para uso agrícola 

• A3.2. Apoio financeiro à construção, reabilitação e modernização de reservatórios e 
charcas, de cariz privado, para retenção de água destinada ao uso agrícola 

• A3.3. Criação de sistemas integrados de gestão, monitorização e avaliação da quantidade 
de água retida/armazenada e transferida para rega 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

• A5.1. Utilização de águas residuais tratadas para usos inerentes à atividade agrícola 
• A5.2. Ações de fiscalização das captações de água 

3 M5. Reforçar a capacidade 
de planeamento, gestão 
ativa e monitorização da 
sanidade dos espaços 
agrícolas e florestais 

• A7.1. Apoio técnico (bolsa de prestadores de serviços), financeiro (subvenção a fundo 
perdido) e/ou fiscal aos pequenos proprietários e/ou a associações florestais, visando a 
atualização do seu cadastro florestal e a execução de operações de plantação, limpeza e 
manutenção da sanidade dos povoamentos florestais autóctones 

• A7.2. Promoção de atividades silvopastoris recorrendo a pequenos ruminantes, em 
regime de percurso, com discriminação positiva na utilização dos espaços das faixas de 
gestão de combustível 

• A7.3. Desenho e instalação de um sistema intermunicipal de recolha e armazenagem de 
biomassa sobrante das atividades agrícolas e florestais 

• A9.1. Elaboração do 'Plano Metropolitano de Intervenção para a Erradicação de Espécies 
Invasoras Lenhosas' 

• A9.2. Apoio financeiro e técnico a ações de limpeza e recuperação de áreas ocupadas por 
espécies invasoras lenhosas, visando a instalação de povoamentos florestais autóctones 

• A10.1. Inventariação das (infra)estruturas agrícolas existentes, tendo em vista a sua 
avaliação técnica face à resistência a eventuais intempéries (ventos fortes, tempestades, 
tornados, trovoadas) 

• A10.2. Apoio financeiro à instalação ou reconversão de estruturas de agricultura forçada 
(estufas, estufins) em material ambientalmente sustentável, mais resistente a eventuais 
intempéries 

• A10.3. Apoio financeiro à instalação ou reconversão estrutural de (infra)estruturas de 
apoio agrícola (casões, armazéns, etc.) com material ambientalmente sustentável, mais 
resistente a eventuais intempéries 

4 M3. Promover e incentivar 
boas práticas para a 
proteção e uso 
sustentável dos solos 
agrícolas 

• A4.1. Promoção de uma política metropolitana de incentivos e boas práticas para a 
proteção e uso sustentável dos solos 

• A4.2. Implementação, monitorização e avaliação periódica das caraterísticas físico-
químicas dos solos (em áreas de risco, RAN e REN) 

• A4.3. Ações locais de conservação, recuperação e valorização de matas ripícolas e/ou de 
vegetação ribeirinha 

5 M6. Apoiar a replantação 
e a reconversão florestal 
para aumentar a 
resiliência aos riscos 
climáticos 

• A8.1. Atribuição de prémios aos proprietários e/ou a associações florestais responsáveis 
pela replantação de áreas ardidas com espécies autóctones, integrando ações 
minimizadoras da erosão dos solos 

• A8.2. Atribuição de prémios aos proprietários e/ou a associações florestais que 
promovam a reconversão de áreas de eucalipto em áreas de espécies florestais 
autóctones e/ou com outras culturas permanentes complementares 

6 M1. Promover a 
instalação de sistemas 
produtivos 
(agrícolas/florestais) mais 
resilientes a eventos 
climáticos extremos 

• A1.1. Apoio financeiro aos agricultores que adotem soluções de regadio – na vinha, 
horticultura, fruticultura e floricultura – mais eficientes na utilização de água e métodos 
de agricultura de precisão 

• A1.2. Apoio à investigação e à vulgarização técnica de variedades vegetais mais resilientes 
e adaptadas à escassez de água e às elevadas temperaturas, em particular na vinha, 
hortícolas, frutícolas e flores de corte 

• A1.3. Apoio à investigação e vulgarização técnica de espécies animais mais resilientes e 
adaptadas às elevadas temperaturas, em particular bovinos e ovinos em regime 
extensivo 

• A2.1. Criação de espaços coletivos de produção local (p. ex., hortas urbanas e jardins de 
fruteiras), com apoio técnico e financeiro à instalação de novos agricultores/cuidadores 
locais 

• A2.2. Apoio à criação de pequenas unidades de concentração, processamento e/ou 
comercialização de produtos agroalimentares locais em sistemas sustentáveis de 
agricultura, incluindo produção integrada e agricultura biológica 

• A2.3. Criação e dinamização de estruturas e iniciativas de escoamento e valorização da 
produção agroalimentar de proximidade, promovendo a circularidade da agroeconomia 
local e a segurança alimentar 

Fonte: CEDRU, 2026 
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3.2. Biodiversidade e paisagem 

3.2.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector de Biodiversidade e Paisagem resultou numa revisão do catálogo original, 
composto por oito medidas, com o propósito de o atualizar e adaptar à evolução do conhecimento científico e às 
prioridades emergentes de adaptação na Área Metropolitana de Lisboa. O processo participativo revelou um elevado 
grau de consenso sobre a necessidade de reformular a maior parte das medidas existentes, sem comprometer o 
seu conteúdo de base. 

A totalidade das medidas originais foi identificada para renomeação ou fusão, o que demonstra que, embora o 
catálogo de 2019 fosse substantivamente pertinente, a sua linguagem e estrutura careciam de atualização. As medidas 
M1 a M6 foram renomeadas, mantendo o seu objeto principal, mas adotando formulações mais operacionais e 
alinhadas com a terminologia técnica atual em matéria de conservação da biodiversidade e de adaptação climática. 
Este processo de renomeação não foi meramente formal: em vários casos, permitiu ampliar o alcance das medidas e 
clarificar os seus resultados esperados. 

As medidas M7 e M8, relativas às consequências da erosão e recuo da linha de costa nos ecossistemas dunares e nas 
arribas, foram fundidas numa única medida consolidada. Esta decisão fundamenta-se na complementaridade dos 
objetivos e na sobreposição geográfica das áreas de intervenção, sendo que a sua gestão integrada permite uma 
resposta mais eficaz e coerente aos riscos de erosão costeira com impacto nos ecossistemas. 

O exercício de análise crítica identificou ainda duas lacunas no catálogo original que justificaram a introdução de 
novas medidas. Em primeiro lugar, a ausência de uma medida explícita sobre as comunidades bióticas associadas a 
matos e florestas, ecossistemas, particularmente vulneráveis ao aumento da frequência e intensidade dos incêndios 
rurais. Em segundo lugar, a inexistência de uma medida de monitorização da biodiversidade urbana, uma dimensão 
crescentemente reconhecida como essencial para a adaptação das cidades às alterações climáticas e para a 
manutenção dos serviços de ecossistema em ambiente urbano. 

Quadro 5 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Biodiversidade e Paisagem 

Medidas (2019) Análise 

M1. Facilitar a possibilidade de migração das espécies  

M2. Criar condições de colonização e/ou recolonização de espécies  

M3. Promover a utilização de plantas autóctones menos exigentes em água e mais adaptadas à variabilidade climática.  

M4. Mitigar as consequências sobre as comunidades vegetais reliquiais características de habitats húmidos dunares (depressões 
intradunares, turfeiras, urzais tojais higrófilos) 

 

M5. Mitigar as consequências das alterações climáticas sobre as comunidades de vegetais e animais associadas aos cursos de 
água. 

 

M6. Mitigar as consequências da erosão e diminuição da área de sapal.  

M7. Mitigar as consequências da erosão e recuo da linha de costa nos ecossistemas dunares.  

M8. Mitigar as consequências da erosão e recuo das arribas na vegetação halocasmofítica  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 
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O catálogo consolidado do sector conta com nove medidas, representando um alargamento do catálogo original que 
reflete a ampliação do conhecimento sobre os impactos climáticos na biodiversidade metropolitana e a 
necessidade de uma resposta sectorial mais abrangente e sistematicamente articulada com as políticas de conservação 
da natureza e de gestão do território. 

 

3.2.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das nove medidas consolidadas do sector de Biodiversidade e Paisagem, através das pontuações obtidas 
em cada critério no workshop participativo, evidencia uma distribuição relativamente homogénea das pontuações 
médias, com a maioria das medidas a situar-se entre 4,1 e 4,5, o que reflete um elevado grau de consenso sobre a 
relevância global de todas as intervenções identificadas. 

As medidas M5 — Prevenir e mitigar as consequências das alterações climáticas sobre as comunidades bióticas 
associadas a linhas de água — e M3 — Promover a biodiversidade urbana com espécies autóctones adaptadas 
ao solo e ao clima — obtiveram a pontuação média mais elevada do sector, com 4,5 valores. No caso de M5, 
destacam-se as pontuações nos critérios de redução do risco climático (4,9) e impacte e alcance (5,0), refletindo a 
perceção partilhada de que a proteção dos corredores ripícolas é simultaneamente uma prioridade ecológica e uma 
medida de adaptação de largo espectro. 

Quadro 6 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Biodiversidade e Paisagem 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência 

Co-
benefícios 

Média 

M1. Conservar e reforçar corredores ecológicos 4,6 4,3 3,1 4,5 4,1 5,0 4,3 

M2. Proteger espécies raras, endémicas, localizadas e 
ameaçadas 

2,6 3,4 3,1 4,0 4,9 4,0 3,7 

M3. Promover a biodiversidade urbana, com espécies 
autóctones adaptadas ao solo e ao clima 

4,1 4,0 4,6 4,9 4,4 4,8 4,5 

M4. Prevenir e mitigar as consequências das alterações 
climáticas sobre as comunidades bióticas associadas 
aos ecossistemas costeiros 

4,6 4,1 3,3 4,3 4,8 4,8 4,3 

M5. Prevenir e mitigar as consequências das alterações 
climáticas sobre as comunidades bióticas associadas a 
linhas de água 

4,9 5,0 3,8 4,1 4,6 4,6 4,5 

M6. Prevenir e mitigar as consequências das alterações 
climáticas sobre as comunidades bióticas associadas 
aos matos e florestas 

4,9 4,4 3,6 4,8 4,1 4,0 4,3 

M7. Prevenir e mitigar as consequências das alterações 
climáticas sobre as comunidades bióticas associadas 
aos ecossistemas estuarinos 

4,9 4,4 2,8 4,3 5,0 4,9 4,4 

M8. Prevenir e mitigar a erosão e recuo da linha de 
costa e dos ecossistemas dunares e arribas 5,0 3,3 2,9 4,3 5,0 4,3 4,1 

M9. Monitorizar a biodiversidade urbana 2,9 3,3 4,3 4,8 4,0 3,4 3,8 

Fonte: CEDRU, 2026 

A medida M7 — Prevenir e mitigar as consequências sobre comunidades bióticas associadas a ecossistemas estuarinos 
— ocupa o terceiro lugar (4,4), com pontuação máxima no critério de urgência (5,0), refletindo a consciência de que os 
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estuários do Tejo e do Sado constituem sistemas altamente sensíveis às alterações de temperatura, salinidade e 
regimes hidrológicos decorrentes das alterações climáticas. 

As medidas M1, M4 e M6 — corredores ecológicos, ecossistemas costeiros e matos e florestas — partilham a pontuação 
de 4,3, sinalizando a sua importância estratégica equivalente para a conectividade ecológica e a resiliência dos habitats 
terrestres e costeiros da AML. A medida M8 — erosão e recuo da linha de costa — obtém 4,1, penalizada pela 
exequibilidade (2,9) que reflete a complexidade técnica e financeira das intervenções de proteção costeira. 

As medidas com menor pontuação são M9 — Monitorizar a biodiversidade urbana (3,8) — e M2 — Proteger espécies 
raras, endémicas e ameaçadas (3,7). No caso de M2, a pontuação mais baixa de redução do risco climático (2,6) reflete 
a perceção de que as medidas focadas em espécies específicas, embora importantes para a conservação, têm 
um alcance mais limitado em termos de gestão do risco climático sistémico. Em termos globais, o sector apresenta 
uma priorização coerente com os objetivos da Estratégia da UE para a Biodiversidade 2030 e com as metas de 
conectividade ecológica para a AML. 

 

3.2.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das nove medidas de adaptação identificadas para o sector da biodiversidade e paisagem resulta 
da avaliação multicritério desenvolvida na subsecção anterior. As duas medidas no topo da hierarquia — promover 
a biodiversidade urbana com espécies autóctones adaptadas ao solo e ao clima (M3, média 4,5) e prevenir e 
mitigar as consequências das alterações climáticas sobre as comunidades bióticas associadas a linhas de água 
(M5, média 4,5) — obtiveram a mesma pontuação. A M3 destacou-se por conjugar exequibilidade 
comparativamente elevada (4,6) com pontuações muito altas em eficiência custo-benefício (4,9) e co-benefícios (4,8), 
revelando o seu potencial de concretização a curto prazo e com ganhos múltiplos. M5 obteve as pontuações mais 
elevadas do sector na redução do risco climático (4,9) e no impacte e alcance (5,0), afirmando a sua relevância 
para a preservação ecológica do território. 

Na base da hierarquia posicionou-se a medida de proteção de espécies raras, endémicas e ameaçadas (M2, média 
3,7), condicionada por uma pontuação baixa na redução do risco climático (2,6), que reflete a dificuldade em 
demonstrar um efeito direto sobre a exposição climática do território no horizonte temporal do plano. A monitorização 
da biodiversidade urbana (M9, média 3,8) obteve a segunda pontuação mais baixa, mas registou a melhor 
exequibilidade técnica do sector (4,3). De forma geral, a urgência percebida foi elevada em todo o sector, com cinco 
medidas a superar a pontuação de 4,5 neste critério, evidenciando a preocupação do painel com a irreversibilidade das 
perdas de biodiversidade em cenários de aquecimento acelerado. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das nove medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 7 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Biodiversidade e Paisagem 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M3. Promover a 
biodiversidade urbana, 
com espécies autóctones 
adaptadas ao solo e ao 
clima 

• A3.1. Adaptação dos espaços verdes urbanos, públicos e/ou privados 

2 M5. Prevenir e mitigar as 
consequências das 
alterações climáticas 
sobre as comunidades 
bióticas associadas a 
linhas de água 

• A5.1. Identificação das pressões nos cursos de água e definição de medidas para 
minimização dos seus impactes 

• A5.2. Recuperação e conservação da vegetação ribeirinha erradicando as espécies 
invasoras 

3 M7. Prevenir e mitigar as 
consequências das 

• A6.1. Facilitação da migração dos sapais para o interior através da abertura de diques 
e/ou outras barreiras que estejam a impedir a sua migração 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

alterações climáticas 
sobre as comunidades 
bióticas associadas aos 
ecossistemas estuarinos 

• A6.2. Plantação de espécies em áreas onde o sapal tenha sofrido erosão significativa, de 
forma a repor as condições para recolonização natural 

• A6.3. Colocação de estruturas (nas plataformas lodosas) que permitam a retenção de 
sedimentos de forma a criar condições (habitat) para replantação de Spartina maritima 

4 M1. Conservar e reforçar 
corredores ecológicos 

• A1.1. Manutenção, conservação e incremento de corredores ecológicos que permitam a 
movimentação de espécies para áreas mais favoráveis à sua sobrevivência 

5 M4. Prevenir e mitigar as 
consequências das 
alterações climáticas 
sobre as comunidades 
bióticas associadas aos 
ecossistemas costeiros 

• (Novas ações a definir) 

6 M6. Prevenir e mitigar as 
consequências das 
alterações climáticas 
sobre as comunidades 
bióticas associadas aos 
matos e florestas 

• A4.1. Criação de habitat favorável à manutenção das espécies e dos habitats onde vivem 
por meio da abertura de depressões em areias em locais onde os níveis piezométricos se 
encontrem próximo da superfície 

• A4.2. Condicionamento da exploração de águas sub-superficiais que alimentam estes 
habitats turfófilos 

• A4.3. Conservação (prioritária) ex-situ das espécies características dos habitats de turfeira 
e urzais tojais turfófilos 

7 M8. Prevenir e mitigar a 
erosão e recuo da linha de 
costa e dos ecossistemas 
dunares e arribas 

• A7.1. Plantação de espécies que permitam o restauro ecológico e a estabilização de 
dunas, com especial atenção às espécies próprias de cada sector dunar (desde a praia até 
às dunas mais interiores com vegetação arbustiva alta) 

• A7.2. Manutenção e criação de passadiços sobrelevados que permitam o acesso 
ordenado das pessoas às praias 

• A7.3. Conservação ex-situ das espécies de maior sensibilidade e espécies RELAPE 
• A8.1. Cartografia da distribuição da biodiversidade e análise da dinâmica das populações 

(monitorização) em função da velocidade de recuo das arribas 
• A8.2. Recolonização de algumas áreas (arribas) especialmente afetadas por 

desmoronamentos com plantas halocasmofíticas 
• A8.3. Conservação ex-situ das espécies de maior sensibilidade e espécies RELAPE 

8 M9. Monitorizar a 
biodiversidade urbana 

• (Novas ações a definir) 

9 M2. Proteger espécies 
raras, endémicas, 
localizadas e ameaçadas 

• A2.1. Estabelecer uma rede de conservação da biodiversidade, em ambiente controlado, 
fora da sua distribuição natural (conservação ex-situ) 

• A5.3. Conservação e proteção de espécies aquáticas, endémicas em vias de extinção 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.3. Economia 

3.3.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector da Economia do PMAAC-AML incidiu sobre um catálogo original de dez medidas. 
O processo participativo conduziu a um conjunto significativo de operações de consolidação, orientadas para 
aumentar a eficiência e a clareza do catálogo, eliminando duplicações e integrando medidas com objetivos 
convergentes numa estrutura mais racional. 

A maioria das medidas originais foi objeto de fusão. As medidas M3 e M4, relativas a mecanismos de alerta para 
turistas e à resiliência dos valores patrimoniais face a eventos extremos de precipitação, foram fundidas numa única 
medida sobre sensibilização e alerta em contexto de eventos extremos. Da mesma forma, as medidas M5, M6 e M7, 
relacionadas com a exposição ao incêndio e com os impactos das temperaturas elevadas e ondas de calor nos espaços 
económicos e no património, foram integradas numa abordagem unificada sobre a redução da exposição das 
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atividades económicas a riscos climáticos múltiplos. A medida M8, sobre a resiliência costeira dos espaços económicos, 
foi também incorporada neste processo de fusão. 

A medida M10 — Adaptar a promoção turística e monitorizar o impacte das alterações climáticas nos produtos turísticos 
metropolitanos — foi eliminada. A decisão fundamenta-se na avaliação dos participantes de que a medida tem uma 
natureza mais próxima da política de marketing e promoção turística do que de uma medida de adaptação climática 
com efeito direto sobre a redução da vulnerabilidade ou do risco. A sua eventual implementação é considerada mais 
adequada no âmbito das estratégias sectoriais de turismo. 

Quadro 8 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Economia 

Medidas (2019) Análise 

M1. Aumentar a resiliência passiva dos espaços económicos estruturantes aos eventos de precipitação excessiva e de 
tempestades, tornados e trovoadas.  

M2. Promover a adaptação empresarial aos eventos de precipitação excessiva e de tempestades, tornados e trovoadas.  

M3. Estabelecer mecanismos de alerta para os turistas associados aos eventos de precipitação intensa e tempestades, tornados e 
trovoadas. 

 

M4. Aumentar a resiliência dos valores patrimoniais aos eventos de precipitação excessiva e de tempestades, tornados e 
trovoadas. 

 

M5. Reduzir a exposição dos espaços económicos ao risco de incêndio.  

M6. Estabelecer mecanismos de informação e de sensibilização para os turistas associados às ondas de calor.  

M7. Aumentar a resiliência dos valores patrimoniais às temperaturas elevadas e às ondas de calor.  

M8. Aumentar a resiliência passiva dos espaços promotores de atividades económicas, designadamente turísticas à subida do nível 
médio das águas do mar. 

 

M9. Aumentar a eficiência hídrica nos processos produtivos.  

M10. Adaptar a promoção turística e monitorizar o impacte das alterações climáticas nos produtos turísticos metropolitanos.  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 

As medidas M1, M2 e M9 foram renomeadas, mantendo os seus objetivos de base, mas com formulações mais 
abrangentes e alinhadas com a pluralidade de riscos climáticos relevantes para o sector económico metropolitano — 
nomeadamente o calor extremo, a precipitação intensa e os ventos fortes. Esta reformulação permite contemplar o 
conjunto de fenómenos climáticos que afetam a atividade económica, em vez de se limitar a categorias de risco 
específicas. 

O catálogo consolidado do sector da Economia resulta em seis medidas, cobrindo a resiliência dos espaços 
económicos, a adaptação das unidades produtivas, os mecanismos de alerta para operadores e turistas, a resiliência 
patrimonial e cultural, a redução da exposição a riscos de incêndio, cheias e inundações, e a eficiência hídrica e 
energética nos processos produtivos. 

 

3.3.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das seis medidas consolidadas do sector da Economia, com base nas pontuações obtidas pelos 
participantes em cada critério durante o workshop participativo, apresenta um quadro de pontuações relativamente 
baixas em termos comparativos, com médias a oscilar entre 3,2 e 3,6. Este resultado reflete a maior complexidade 
de implementação das medidas económicas de adaptação climática, que envolvem atores privados, dependem de 
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mecanismos regulatórios complexos e têm exequibilidade geralmente mais limitada no contexto das competências 
municipais e metropolitanas. 

Quadro 9 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Economia 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência Co-

benefícios 
Média 

M1. Aumentar a resiliência passiva dos espaços 
económicos estruturantes aos eventos extremos de 
calor, precipitação e vento. 

4,0 3,0 2,7 3,9 3,0 4,3 3,5 

M2. Promover a adaptação das unidades e das 
atividades económicas aos eventos extremos de calor, 
precipitação e vento. 

3,6 3,4 2,7 3,6 3,9 4,3 3,6 

M3. Estabelecer mecanismos de alerta e sensibilização 
para os turistas e operadores associados a eventos 
extremos de calor, precipitação e vento. 

1,3 3,4 4,0 4,0 4,0 2,7 3,2 

M4. Aumentar a resiliência dos valores patrimoniais, 
das iniciativas e dos equipamentos culturais aos 
eventos extremos de calor, precipitação e vento. 

3,7 3,9 2,1 3,1 3,9 3,9 3,4 

M5. Reduzir a exposição das atividades económicas aos 
riscos de incêndio, cheia e galgamentos e inundações 
costeiras. 

4,4 4,3 1,0 1,7 4,6 4,6 3,4 

M6. Aumentar a eficiência hídrica e autonomia 
energética na produção e transformação. 

3,4 3,6 3,4 3,6 3,4 3,9 3,5 

Fonte: CEDRU, 2026 

A medida M2 — Promover a adaptação das unidades e das atividades económicas aos eventos extremos de 
calor, precipitação e vento — obteve a pontuação mais elevada do sector (3,6). O seu posicionamento reflete o 
reconhecimento dos participantes de que a adaptação das unidades produtivas é uma responsabilidade partilhada 
entre o sector público e o privado, e que o papel da administração metropolitana e municipal se centra sobretudo na 
regulação, no incentivo e na capacitação. 

As medidas M1 — Aumentar a resiliência passiva dos espaços económicos estruturantes — e M6 — Aumentar a 
eficiência hídrica e a autonomia energética na produção e transformação — partilham a segunda posição (3,5). M1 é 
penalizada pela baixa exequibilidade (2,7) e pela pontuação reduzida no critério de urgência (3,0), enquanto M6 
apresenta uma distribuição mais equilibrada dos critérios, sugerindo tratar-se de uma medida com implementação 
mais viável e co-benefícios relevantes para a competitividade económica. 

A medida M4 — Aumentar a resiliência dos valores patrimoniais, das iniciativas e dos equipamentos culturais — obtém 
3,4, com destaque negativo para a exequibilidade (2,1). Esta pontuação reflete a perceção de que a proteção do 
património cultural face a eventos climáticos extremos enfrenta obstáculos técnicos, financeiros e institucionais 
significativos, incluindo a necessidade de conjugar a adaptação climática com os requisitos de conservação do 
património. 

A medida M5 — Reduzir a exposição das atividades económicas aos riscos de incêndio, cheia e galgamentos costeiros 
(3,4) — obtém o valor mais baixo de exequibilidade do sector (1,0), sinalizando sérios constrangimentos à sua 
operacionalização. Por fim, M3 — mecanismos de alerta para turistas e operadores (3,2) — lidera em termos de 
exequibilidade (4,0), mas é penalizada pela baixa pontuação em redução do risco climático (1,3), refletindo que, embora 
facilmente implementável, o seu impacto direto na redução dos riscos climáticos é considerado modesto. 
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3.3.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das seis medidas de adaptação identificadas para o sector da economia resulta da avaliação 
multicritério desenvolvida na subsecção anterior. A medida com maior prioridade — promover a adaptação das 
unidades e das atividades económicas aos eventos extremos de calor, precipitação e vento (M2, média 3,6) — 
posicionou-se no topo por co-benefícios (4,3) e urgência percebida (3,9). Em segundo lugar empataram, com 3,5, 
as medidas de aumento da resiliência passiva dos espaços económicos estruturantes (M1) e de aumento da eficiência 
hídrica e autonomia energética na produção e transformação (M6). Na base da hierarquia encontra-se o 
estabelecimento de mecanismos de alerta e sensibilização para turistas e operadores (M3, média 3,2), que apesar 
de boa exequibilidade (4,0) e eficiência custo-benefício (4,0), registou a pontuação mais baixa do sector na redução do 
risco climático (1,3). 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização final das seis medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 10 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Economia 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M2. Promover a 
adaptação das unidades e 
das atividades 
económicas aos eventos 
extremos de calor, 
precipitação e vento 

• A2.1. Avaliação de risco climático e adaptação empresarial aos eventos meteorológicos 
extremos 

2 M1. Aumentar a 
resiliência passiva dos 
espaços económicos 
estruturantes aos eventos 
extremos de calor, 
precipitação e vento 

• A1.1. Estabelecimento de condicionantes ao uso e à ocupação de solo em zonas inundáveis 
• A1.2. Adaptação dos espaços públicos ocupados com esplanadas 
• A1.3. Ampliação da permeabilidade do solo urbano nas bacias de drenagem 
• A1.4. Redimensionamento das infraestruturas de sistemas de águas pluviais em troços 

críticos 
• A2.2. Implementação de sistemas autónomos de drenagem das águas pluviais no edificado 

em zonas inundáveis 

3 M6. Aumentar a eficiência 
hídrica e autonomia 
energética na produção e 
transformação 

• A9.1. Promoção de boas práticas de gestão de água na indústria com vista ao aumento da 
eficiência hídrica 

• A9.2. Promoção de boas práticas de gestão de água nas atividades do comércio, serviços e 
turismo com vista ao aumento da eficiência hídrica 

4 M4. Aumentar a 
resiliência dos valores 
patrimoniais, das 
iniciativas e dos 
equipamentos culturais 
aos eventos extremos de 
calor, precipitação e vento 

• A4.1. Elaboração de planos de conservação, reabilitação e adaptação às alterações 
climáticas do património imóvel classificado 

• A4.2. Ações de monitorização dos impactes das alterações climáticas no património imóvel 
classificado 

• A7.1. Ações de proteção e de conservação preventiva dos acervos bibliográficos e dos 
acervos do património histórico-cultural às temperaturas elevadas e às ondas de calor 

5 M5. Reduzir a exposição 
das atividades 
económicas aos riscos de 
incêndio, cheia e 
galgamentos e inundações 
costeiras 

• A5.1. Estabelecimento de faixas de proteção a áreas e espaços industriais, comerciais e de 
serviços em zonas de risco de incêndio 

• A5.2. Dotação de mecanismos de proteção e de segurança contra incêndio em edifícios e 
equipamentos afetos às atividades económicas em zonas de risco de incêndio 

• A8.1. Estabelecimento de condicionantes à ocupação de solo para o desenvolvimento de 
serviços turísticos nas orlas costeiras abrangidas por faixas de risco 

• A8.2. Intervenções de proteção de espaços públicos nas zonas costeiras com atratividade 
turística face a eventos de galgamento e inundação 

6 M3. Estabelecer 
mecanismos de alerta e 
sensibilização para os 
turistas e operadores 
associados a eventos 
extremos de calor, 
precipitação e vento 

• A3.1. Implementação de mecanismos de alerta para fenómenos meteorológicos extremos 
para comunicação aos turistas e aos agentes turísticos 

• A6.1. Ações de sensibilização dos turistas sobre medidas preventivas face aos efeitos do 
calor intenso 

• A6.2. Ações de sensibilização dos turistas sobre medidas de minimização de contato com 
vetores 

Fonte: CEDRU, 2026 
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3.4. Energia e segurança energética  

3.4.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector da Energia e Segurança Energética do PMAAC-AML incidiu sobre seis medidas 
originais, tendo o processo participativo resultado numa revisão orientada para a atualização terminológica, a 
especificação dos riscos climáticos contemplados e o alargamento do catálogo com novas medidas identificadas 
durante o workshop. 

A maioria das medidas foi sujeita a renomeação, mantendo a sua substância, mas com reformulações que permitem 
uma maior precisão na identificação dos riscos e das intervenções previstas. M1, sobre a resiliência das infraestruturas 
de produção e transporte de energia face à precipitação excessiva, foi renomeada para incluir explicitamente as 
inundações rápidas. M2 foi renomeada para abranger também os movimentos de vertente e os fogos florestais, 
enquadrando-se numa visão multirrisco mais completa. M4, sobre a produção de energia renovável, foi reformulada 
para enfatizar o autoconsumo e a autonomia energética como objetivos prioritários, em linha com os objetivos 
europeus de resiliência energética. 

As medidas M3 e M5 foram mantidas sem alterações, por serem consideradas suficientemente precisas e relevantes 
na sua formulação original. M3, sobre o transporte e distribuição de energia, e M5, sobre o funcionamento de 
instalações enterradas dependentes de água, são medidas cujo conteúdo foi validado pelos participantes como 
adequado e atualizado. M6, sobre a resiliência das infraestruturas aos ventos fortes, foi renomeada para contemplar 
explicitamente os eventos extremos em sentido mais amplo. 

Quadro 11 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Energia e Segurança Energética 

Medidas (2019) Análise 

M1. Assegurar a resiliência das infraestruturas de produção e transporte de energia às consequências de eventos de precipitação 
excessiva 

 

M2. Melhorar o conforto térmico e a eficiência energética do edificado  

M3. Assegurar o transporte e a distribuição de energia  

M4. Promover a produção de energia elétrica de origem renovável  

M5. Assegurar o bom funcionamento de instalações enterradas e dependentes de água  

M6. Assegurar a resiliência das infraestruturas de produção e transporte aos ventos fortes e eventos extremos  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 

O exercício participativo identificou três novas medidas que não encontravam correspondência no catálogo 
original. A primeira diz respeito à elaboração de Planos Locais de Contingência a Falhas Gerais de Fornecimento para 
estabelecimentos de ensino público e urgências hospitalares, uma resposta à perceção crescente de vulnerabilidade 
dos serviços essenciais face a interrupções prolongadas do fornecimento energético. A segunda visa promover a 
literacia energética, com foco na otimização do uso off-grid da energia renovável. A terceira contempla a necessidade 
de assegurar a correta resistividade dos solos. 

O catálogo consolidado do sector da Energia e Segurança Energética integra assim nove medidas, cobrindo um 
espectro mais amplo de riscos e vulnerabilidades do que o catálogo original, e incorporando dimensões de 
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resiliência sistémica que são essenciais num contexto de transição energética e de crescente dependência de 
infraestruturas digitais e automatizadas. 

 

3.4.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das nove medidas consolidadas do sector da Energia e Segurança Energética, com base nas pontuações 
obtidas em cada critério no workshop participativo, revela uma clara polarização entre um grupo de medidas de 
elevada prioridade, relacionadas com a resiliência das infraestruturas críticas de energia, e um conjunto de 
medidas com pontuações significativamente mais baixas, associadas à eficiência energética e à literacia. 

As medidas M1, M2, M4 e M7 partilham a pontuação de 4,2, constituindo o núcleo de alta prioridade do sector. M1 e 
M2 — relativas à resiliência das infraestruturas de produção e transporte de energia face a inundações rápidas e a 
ventos fortes, respetivamente — obtêm pontuações máximas de 5,0 em impacte e alcance, refletindo a perceção de 
que a continuidade do fornecimento energético é fundamental para a segurança e funcionalidade metropolitana em 
contexto de eventos climáticos extremos. M4 — transporte e distribuição de energia — e M7 — Planos Locais de 
Contingência — reforçam este grupo, com pontuações elevadas em urgência e co-benefícios. 

Quadro 12 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Energia e Segurança 

Energética 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência Co-

benefícios 
Média 

M1. Assegurar a resiliência das infraestruturas de 
produção e transporte de energia às consequências de 
eventos de precipitação excessiva e inundações rápidas 

4,2 5,0 3,0 3,8 4,6 4,7 4,2 

M2. Assegurar a resiliência das infraestruturas de 
produção e transporte de energia às consequências de 
ventos fortes, movimentos de vertente e fogos florestais 

4,2 5,0 2,8 4,0 4,8 5,0 4,3 

M3. Melhorar a eficiência energética do edificado com 
vista à: melhoria do conforto térmico; combate à 
pobreza energética 

2,7 3,5 2,8 2,7 2,4 3,0 2,8 

M4. Assegurar o transporte e a distribuição de energia 4,0 4,5 2,8 4,0 4,8 5,0 4,2 

M5. Otimização da produção de energia elétrica 
renovável para autoconsumo (município, indústria) 4,3 2,5 2,3 4,5 2,7 3,7 3,3 

M6. Assegurar o bom funcionamento das instalações 
enterradas e dependentes da água 3,8 4,3 1,0 2,8 3,5 3,3 3,1 

M7. Elaboração de Plano Locais de Contingência a 
Falhas Gerais de Fornecimento EP e UP 

4,3 4,5 3,0 3,6 5,0 5,0 4,2 

M8. Promover a literacia energética - otimização do uso 
off grid da energia renovável 

3,0 2,2 3,5 3,4 2,8 2,5 2,9 

M9. Assegurar a correta resistividade dos solos 3,3 3,0 2,5 0 0 2,0 1,8 

Fonte: CEDRU, 2026 

M7 destaca-se adicionalmente pela sua natureza preventiva e pela exequibilidade relativamente elevada (3,0 face ao 
padrão do sector), que a posiciona como uma medida passível de implementação a curto prazo com impacto imediato 
na preparação dos serviços essenciais para situações de falha energética prolongada. 
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M5 — Otimização da produção de energia renovável para autoconsumo — obtém 3,3, com pontuação baixa em impacte 
e alcance (2,5) e exequibilidade reduzida (2,3), refletindo os constrangimentos institucionais e financeiros que ainda 
limitam a expansão do autoconsumo renovável no contexto municipal e industrial da AML. M6 — instalações enterradas 
dependentes de água — obtém 3,1, com o valor mais baixo de exequibilidade do sector (1,0). 

As medidas M3, M8 e M9 situam-se nas posições mais baixas do ranking. M3 — melhoria da eficiência energética do 
edificado (2,8) — e M8 — literacia energética (2,9) — são penalizadas por pontuações reduzidas em urgência e em 
critérios de impacte, refletindo a perceção de que, embora importantes, dependem de processos de mudança 
comportamental e de investimento de longo prazo. M9 — resistividade dos solos (1,8) — obtém a pontuação mais baixa, 
refletindo elevada especificidade técnica e alcance limitado. 

 

3.4.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das nove medidas de adaptação identificadas para o sector da energia e segurança energética resulta 
da avaliação multicritério desenvolvida na subsecção anterior. Este sector apresenta a maior amplitude de variação 
entre todos os sectores analisados, com pontuações médias a oscilar entre 1,8 e 4,3, o que traduz uma diferenciação 
clara entre as opções de adaptação com maior e menor potencial de resposta às vulnerabilidades climáticas 
identificadas. 

As três medidas no topo da hierarquia — assegurar a resiliência das infraestruturas de produção e transporte de 
energia a ventos fortes, movimentos de vertente e fogos florestais (M2, média 4,3), a precipitação excessiva e 
inundações (M1, média 4,2) e assegurar o transporte e a distribuição de energia (M4, média 4,2) — partilham um foco 
comum na proteção das infraestruturas críticas do sistema energético. M2 destacou-se pela pontuação máxima em 
impacte e alcance (5,0) e em co-benefícios (5,0). A elaboração de planos locais de contingência a falhas gerais de 
fornecimento (M7) obteve igualmente urgência máxima (5,0) e co-benefícios máximos (5,0), posicionando-se em 4.º 
lugar com uma média de 4,2. 

Na base da hierarquia encontra-se a medida de assegurar a correta resistividade dos solos (M9, média 1,8), com 
pontuações nulas em urgência e co-benefícios, seguida da melhoria da eficiência energética do edificado (M3, média 
2,8) e da promoção da literacia energética (M8, média 2,9), ambas penalizadas por exequibilidade baixa e pela fraca 
conexão com a gestão direta dos riscos climáticos sobre as infraestruturas energéticas. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das nove medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 13 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Energia e Segurança Energética 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M2. Assegurar a resiliência 
das infraestruturas de 
produção e transporte de 
energia às consequências 
de ventos fortes, 
movimentos de vertente e 
fogos florestais 

• A3.1. Controlo da vegetação sob linhas de transporte, ou o aumento da altura das 
linhas, e substituição de postes em madeira eventualmente ainda existentes, devido ao 
risco acrescido de ocorrência de incêndios 

• A3.2. Prevenção da erosão ou deslizamento de solos 

2 M1. Assegurar a resiliência 
das infraestruturas de 
produção e transporte de 
energia às consequências 
de eventos de precipitação 
excessiva e inundações 
rápidas 

• A1.1. Avaliação da necessidade de relocalização, elevação ou execução de dispositivos 
de contenção em infraestruturas (subestações, PT, bombagem de gás) por risco de 
inundação 

• A1.2. Monitorização dos solos (argilosos em particular) devido ao risco de 
deslocamentos induzidos pela alternância de eventos de períodos seco-húmido 

• A1.3. Adoção de coberturas verdes e aumento da capacidade de drenagem de 
coberturas (edifícios com coberturas em terraço e com pequenas pendentes) 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

3 M4. Assegurar o transporte 
e a distribuição de energia 

• A3.1. Controlo da vegetação sob linhas de transporte e substituição de postes em 
madeira, monitorização da resiliência de estruturas de transporte de gás 

• A3.2. Prevenção da erosão ou deslizamento de solos 

4 M7. Elaboração de Planos 
Locais de Contingência a 
Falhas Gerais de 
Fornecimento EP e UP 

• (Novas ações a definir) 

5 M5. Otimização da 
produção de energia 
elétrica renovável para 
autoconsumo (município, 
indústria) 

• A4.1. Incremento da produção de energia elétrica renovável (solar fotovoltaico, 
biomassa) 

• A4.2. Melhoria da capacidade de arrefecimento de centrais térmicas 
• A6.1. Garantia da resiliência das instalações solares e das linhas de transporte de 

energia elétrica 
• A2.3. Instalação nos edifícios sistemas de produção de energia elétrica renovável para 

autoconsumo (solar fotovoltaico, biomassa), articulação com carregamento de veículos 
elétricos, criar sinergias com reabilitação de coberturas 

6 M6. Assegurar o bom 
funcionamento das 
instalações enterradas e 
dependentes da água 

• A5.1. Monitorização da resistividade do solo 
• A5.2. Recolha e armazenamento de água 

7 M8. Promover a literacia 
energética – otimização do 
uso off-grid da energia 
renovável 

• (Novas ações a definir) 

8 M3. Melhorar a eficiência 
energética do edificado com 
vista à melhoria do conforto 
térmico e ao combate à 
pobreza energética 

• A2.1. Melhoria da qualidade térmica dos edifícios (comportamento passivo) e drenagem 
de coberturas 

• A2.2. Instalação de meios de arrefecimento de ambiente interior em sectores de 
edifícios públicos ou com ocupação por pessoas mais sensíveis (menos de 4 anos e 
mais de 65 anos) 

• A2.4. Articulação de sistemas de contagem inteligente de energia com a gestão de usos 
e a produção de energia, para reduzir sobrecarga e picos na rede de transporte de 
energia 

• A2.5. Implementação de medidas destinadas a reduzir o efeito de ilha de calor urbano 
para reduzir cargas térmicas e permitir ventilação natural dos edifícios com ar mais 
fresco 

• A2.6. Substituição de equipamentos elétricos obsoletos/ineficientes 
• A2.7. Criação de zonas com autossuficiência energética, nomeadamente as que 

abranjam edifícios dedicados a grupos vulneráveis 

9 M9. Assegurar a correta 
resistividade dos solos 

• A5.1. Monitorização da resistividade do solo 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.5. Recursos hídricos 

3.5.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector dos Recursos Hídricos incidiu sobre o catálogo original mais extenso do PMAAC-
AML, composto por 14 medidas. Este sector reflete a complexidade e a multidimensionalidade da gestão da água 
num contexto metropolitano caracterizado por crescente pressão hídrica, agravada pelos efeitos das alterações 
climáticas sobre os regimes de precipitação e evapotranspiração. 

O processo participativo resultou numa revisão que combinou operações de renomeação, fusão e manutenção, 
produzindo um catálogo consolidado de 12 medidas. A maioria das medidas originais foi alvo de renomeação, 
mantendo o conteúdo substantivo mas adotando formulações mais operacionais e abrangentes. As medidas sobre 
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redução do consumo de água em edificações (M2), em usos exteriores (M3), nas atividades municipais (M5), sobre o 
conhecimento dos recursos hídricos (M8), sobre o armazenamento subterrâneo (M10), a proteção das massas de água 
(M11) e a gestão de secas (M13) foram reformuladas para clarificar o âmbito das intervenções. 

As medidas M4, M6, M7 e M12 foram fundidas. M4, sobre o uso racional da água e a segurança do abastecimento 
doméstico, foi integrada na medida relativa à governança dos recursos hídricos (resultante de M12), criando uma 
medida consolidada que articula a dimensão de participação e de segurança do abastecimento. M6 e M7, relativas à 
gestão eficiente da água na agricultura e na indústria, foram integradas numa medida sobre o uso eficiente nas 
atividades económicas. 

As medidas M9 e M14 foram mantidas sem alterações: a primeira relativa ao aumento das disponibilidades hídricas 
superficiais e à regularização do escoamento, a segunda sobre a proteção das zonas sensíveis à intrusão salina. Estas 
medidas foram consideradas suficientemente precisas e sem sobreposição relevante com outras do catálogo. 

A amplitude e a diversidade do catálogo consolidado — que cobre desde a redução do consumo nos diferentes usos, à 
gestão das disponibilidades, à proteção dos recursos e à governança hídrica — refletem a transversalidade da água 
como recurso estratégico para a resiliência metropolitana. O sector apresenta o maior número de medidas 
consolidadas do PMAAC-AML, o que sublinha a sua complexidade e centralidade no contexto da adaptação climática 
da Área Metropolitana de Lisboa. 

Quadro 14 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Recursos Hídricos 

Medidas (2019) Análise 

M1. Minimizar as perdas de água nos sistemas de abastecimento público em alta e em baixa.  

M2. Incorporar metodologias de redução do consumo de água em novas edificações e em processos de reabilitação urbana.  

M3. Incorporar metodologias de redução do consumo de água em usos exteriores, através da utilização de equipamentos 
adequados e da alteração de comportamentos. 

 

M4. Promover o uso racional da água e reforçar a segurança do abastecimento doméstico.  

M5. Implementar o uso racional da água nas atividades municipais, através da implementação de metodologias de redução do 
consumo de água e da utilização de fontes de água alternativas em usos urbanos compatíveis com a sua qualidade.  

M6. Adotar boas práticas de gestão de água na agricultura.  

M7. Promover o uso eficiente de água na indústria.  

M8. Aumentar o conhecimento sobre os recursos hídricos regionais  

M9. Aumentar as disponibilidades hídricas superficiais e a regularização do escoamento  

M10. Aumentar a capacidade de armazenamento subterrâneo através do aumento da permeabilidade dos solos e da recarga 
artificial de aquíferos produtivos 

 

M11. Proteger as massas de água de sobre-exploração, assegurando a sustentabilidade dos serviços dos ecossistemas da água  

M12. Promover a governança dos recursos hídricos, através do envolvimento participativo e informado de todos os intervenientes  

M13. Melhorar a gestão operacional de secas hidrológicas prolongadas, através do planeamento, fiscalização e eventual 
condicionamento ao consumo de água  

M14. Proteger as zonas sensíveis à intrusão salina  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 

A revisão crítica das medidas do sector dos Recursos Hídricos não resultou na introdução de medidas 
genuinamente novas no catálogo consolidado. As 12 medidas que integram derivam integralmente das 14 medidas 
do catálogo original.  
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3.5.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das doze medidas consolidadas do sector dos Recursos Hídricos, através das pontuações atribuídas pelos 
participantes a cada um dos seis critérios no workshop participativo, revela uma estrutura de prioridades marcada 
por um grupo de medidas de elevada pontuação centradas na governança, na disponibilidade e na gestão das 
crises hídricas, contrastando com medidas de redução do consumo com prioridade relativa mais baixa. 

A medida M11 — Promover a governança dos recursos hídricos que assegure a segurança do abastecimento 
doméstico — obteve a pontuação mais elevada do sector (4,5). Este resultado reflete o consenso de que a dimensão 
institucional e participativa da gestão da água é determinante para a eficácia das restantes medidas, e que a segurança 
do abastecimento doméstico constitui uma prioridade inegociável do ponto de vista da proteção da população. 

Quadro 15 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Recursos Hídricos 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência Co-

benefícios 
Média 

M1. Minimizar as perdas de água nos sistemas de 
abastecimento público 

3,3 4,5 3,3 2,8 4,0 3,8 3,6 

M2. Promover soluções de redução do consumo de água 
através das operações urbanísticas 

3,5 4,2 3,3 4,2 3,0 3,8 3,7 

M3. Promover a integração de soluções e práticas de 
redução de consumo de água em espaços públicos 

3,5 3,8 4,0 3,3 3,8 4,3 3,8 

M4. Promover a utilização de fontes de água alternativas 
em usos compatíveis 

3,2 3,8 2,5 2,8 3,2 3,8 3,2 

M5. Promover o uso eficiente da água nas atividades 
económicas 

4,3 4,3 3,0 3,2 3,8 4,3 3,8 

M6. Aumentar as disponibilidades hídricas superficiais e 
regularização do escoamento 

5,0 4,8 2,5 4,0 5,0 4,7 4,3 

M7. Aumentar a capacidade de armazenamento 
subterrâneo 

4,3 4,2 3,0 4,0 4,3 4,0 4,0 

M8. Proteger as massas de água de sobre-exploração 
4,5 4,5 2,5 4,5 4,5 4,0 4,1 

M9. Proteger as zonas sensíveis à intrusão salina 
4,2 3,2 2,0 3,3 4,0 3,5 3,4 

M10. Melhorar a gestão operacional de secas 
hidrológicas 

4,2 4,8 3,0 4,2 4,8 4,5 4,3 

M11. Promover a governança dos recursos hídricos que 
assegure a segurança do abastecimento doméstico 

4,8 4,8 3,5 4,5 4,5 4,7 4,5 

M12. Aumentar o conhecimento do sistema hídrico 
regional 

4,2 3,7 3,7 3,8 3,8 3,7 3,8 

Fonte: CEDRU, 2026 

As medidas M6 — Aumentar as disponibilidades hídricas superficiais e a regularização do escoamento (4,3) — e M10 — 
Melhorar a gestão operacional de secas hidrológicas (4,3) — partilham a segunda posição, com pontuações máximas 
de 5,0 nos critérios de redução do risco e urgência, respetivamente. Estas medidas são percecionadas como respostas 
diretas e urgentes aos episódios de seca que afetam crescentemente a região, com impacto direto sobre os sistemas 
de abastecimento e sobre os usos agrícolas e industriais da água. 
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A medida M8 — Proteger as massas de água de sobre-exploração (4,1) — obtém pontuação equilibrada em todos os 
critérios, evidenciando que a proteção da qualidade e da disponibilidade das massas de água é reconhecida como 
condição prévia para a sustentabilidade hídrica a longo prazo. M7 — armazenamento subterrâneo (4,0) — situa-se 
numa posição intermédia, refletindo o seu potencial estratégico, mas também os desafios de implementação. 

As medidas com pontuação mais baixa são M4 — utilização de fontes de água alternativas (3,2) — e M9 — proteção das 
zonas de intrusão salina (3,4). As medidas de redução do consumo (M1, M2, M3) situam-se entre 3,6 e 3,8, refletindo o 
seu papel importante, mas percebido como complementar às medidas de disponibilidade e governança. Em síntese, o 
sector prioriza claramente as intervenções sobre a oferta e a gestão da água, em detrimento das medidas de procura, 
que, embora necessárias, apresentam maior complexidade comportamental e institucional. 

 

3.5.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das 12 medidas de adaptação identificadas para o sector dos recursos hídricos — o conjunto mais 
extenso de todos os sectores analisados — resulta da avaliação multicritério desenvolvida na subsecção anterior. A 
medida de maior prioridade — promover a governança dos recursos hídricos que assegure a segurança do 
abastecimento doméstico (M11, média 4,5) — destacou-se pela consistência elevada em todos os critérios de 
avaliação: redução do risco (4,8), impacte e alcance (4,8), eficiência custo-benefício (4,5), urgência (4,5) e co-benefícios 
(4,7). Em segundo lugar empataram a medida de aumento das disponibilidades hídricas superficiais e regularização do 
escoamento (M6, média 4,3) — com pontuação máxima na redução do risco (5,0) e na urgência (5,0) — e a de melhoria 
da gestão operacional de secas hidrológicas (M10, média 4,3), revelando a centralidade da gestão da escassez hídrica 
nas prioridades de adaptação do sector. 

Na base da hierarquia posiciona-se a promoção da utilização de fontes de água alternativas em usos compatíveis (M4, 
média 3,2), penalizada pela exequibilidade mais baixa do sector (2,5) e pela menor pontuação na redução do risco 
climático (3,2). A proteção das zonas sensíveis à intrusão salina (M9, média 3,4) ocupa a 11.ª posição, refletindo 
igualmente constrangimentos de implementação significativos. 

De forma transversal a todo o sector, a exequibilidade técnica e financeira registou as pontuações mais baixas, 
evidenciando os desafios de concretização de soluções de gestão integrada dos recursos hídricos à escala 
metropolitana, num quadro de pressão crescente sobre a disponibilidade e a qualidade da água. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das doze medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 16 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Recursos Hídricos 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M11. Promover a 
governança dos 
recursos hídricos que 
assegure a segurança 
do abastecimento 
doméstico 

• A12.1. Desenvolvimento de um modelo de gestão dos recursos hídricos da bacia 
hidrográfica do rio Tejo e ribeiras do Oeste, acessível a todos os utilizadores dos recursos 
hídricos 

• A12.2. Promoção da gestão integrada dos recursos hídricos entre as entidades gestoras da 
administração central e as entidades utilizadoras, debatendo conjuntamente soluções 
alternativas 

2 M6. Aumentar as 
disponibilidades 
hídricas superficiais e 
regularização do 
escoamento 

• A9.1. Adoção de soluções para aumento da capacidade de armazenamento superficial que 
não se cingem exclusivamente à construção de novas albufeiras 

• A9.2. Adoção de alternativas que contribuam para a regularização do escoamento 
superficial nas pequenas bacias da região, considerando de forma integrada, ao nível das 
bacias, as dimensões ecológica e humana e os objetivos municipais e regionais de 
desenvolvimento 

• A9.3. Estudo de soluções economicamente viáveis que permitam a redução da evaporação 
nos reservatórios existentes sem prejuízo para a qualidade da água 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

• A9.4. Facilitação da transferência de água entre o rio Tejo e massas de água de sub-bacias 
hidrográficas da AML, sem prejuízo do estado ecológico 

3 M10. Melhorar a gestão 
operacional de secas 
hidrológicas 

• A13.1. Implementação de um Plano operacional de gestão de secas para a AML, em 
articulação com o plano operacional de secas da bacia hidrográfica do Tejo e ribeiras do 
Oeste e do Sado 

• A13.2. Restrição da alocação de água, em caso de escassez hídrica, atendendo não só à 
prioridade do uso, mas também a critérios de eficiência hídrica das entidades utilizadoras, 
premiando a eficiência 

• A13.3. Fiscalização eficaz do cumprimento dos usos prioritários e das restrições aos usos 
impostos durante secas, penalizando os usos abusivos ou indevidos 

4 M8. Proteger as massas 
de água de sobre-
exploração 

• A11.1. Revisão dos requisitos para licenciamento das captações e das descargas de águas 
poluentes no meio hídrico, numa ótica de gestão integrada dos recursos hídricos da região 

• A11.2. Reforço das ações de fiscalização do domínio hídrico 
• A10.1. Adoção de indicadores de sobre-exploração dos recursos hídricos subterrâneos 

5 M7. Aumentar a 
capacidade de 
armazenamento 
subterrâneo 

• A10.2. Promoção da recarga de aquíferos produtivos em zonas urbanas através da 
reconversão de áreas de superfície impermeáveis 

• A10.3. Promoção da recarga de aquíferos produtivos em zonas estratégicas, com recurso a 
barreiras de infiltração ou a bacias de retenção nos leitos dos rios 

• A10.4. Promoção da recarga artificial direta de aquíferos produtivos com base na recolha e 
armazenamento de escorrências superficiais nas encostas das sub-bacias ou com base em 
origens de água alternativas 

6 M3. Promover a 
integração de soluções 
e práticas de redução 
de consumo de água em 
espaços públicos 

• A3.1. Promoção da eficiência do uso de água em lavagens de pavimentos e de veículos 
• A3.2. Promoção da eficiência do uso de água em jardins, campos desportivos e outros 

espaços verdes de recreio ou similares 
• A3.3. Promoção da eficiência do uso de água em piscinas, lagos e espelhos de água 
• A4.1. Promoção e integração de estratégias de informação e sensibilização da população 

sobre o uso racional da água e as alterações climáticas 

7 M5. Promover o uso 
eficiente da água nas 
atividades económicas 

• A6.1. Sensibilização dos pequenos agricultores para a eficiência hídrica 
• A6.2. Promoção de incentivos e apoios ao uso das tecnologias de rega eficientes e 

cumprimento das boas práticas agrícolas, premiando os que atingem objetivos estipulados 
• A6.3. Monitorização dos consumos de água para rega 
• A6.4. Promoção da utilização de águas residuais tratadas na agricultura e criação de um 

manual com as melhores práticas/tecnologias de rega e de reutilização de águas 
• A7.1. Incentivos à utilização de tecnologias limpas e de eficiência do uso da água na 

indústria 
• A7.2. Promoção da reutilização de águas residuais na indústria e instalação de sistemas 

para o aproveitamento das águas pluviais 

8 M12. Aumentar o 
conhecimento do 
sistema hídrico regional 

• A8.1. Disponibilização no SNIRH, continuamente e em tempo útil, dos dados de 
monitorização de caudais, de níveis piezométricos e da qualidade da água relativos ao 
acompanhamento das diretivas comunitárias e da Lei da Água 

• A8.2. Avaliação dos regimes de escoamento das pequenas bacias hidrográficas da AML e a 
análise do seu potencial de utilização 

• A8.3. Investigação sobre as características hidrogeológicas das massas águas subterrâneas 
da região, incluindo zonas específicas como as associadas à interação entre águas 
superficiais e subterrâneas 

• A8.4. Identificação das zonas mais favoráveis à recarga artificial de aquíferos produtivos 

9 M2. Promover soluções 
de redução do consumo 
de água através das 
operações urbanísticas 

• A2.1. Promoção do aumento da eficiência do uso de água em sistemas prediais e 
instalações coletivas 

• A2.2. Promoção do uso racional da água em instalações residenciais, coletivas e similares, 
através da utilização de equipamentos adequados e da alteração de comportamentos 

10 M1. Minimizar as perdas 
de água nos sistemas de 
abastecimento público 

• A1.1. Monitorização de perdas e implementação de medidas corretivas  
• A1.2. Otimização dos procedimentos de gestão dos sistemas de abastecimento de forma a 

permitir uma maior eficácia no controlo das perdas e dos consumos de água 
• A1.3. Revisão ao longo do tempo dos limiares das classes de caracterização das perdas reais 

de água estipuladas pela Entidade Reguladora (ERSAR) 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

11 M9. Proteger as zonas 
sensíveis à intrusão 
salina 

• A14.1. Estudo das zonas com atuais problemas de salinização para identificação das causas 
da salinização (naturais ou sobre-exploração) 

• A14.2. Otimização da localização e dos caudais de exploração das captações na zona litoral 
para evitar ou reduzir o avanço da intrusão salina 

12 M4. Promover a 
utilização de fontes de 
água alternativas em 
usos compatíveis 

• A5.4. Avaliação do potencial de reutilização das águas de drenagem pluvial e de águas 
residuais tratadas em usos urbanos compatíveis com a sua qualidade final, nomeadamente 
na rega de espaços verdes públicos, lavagem de viaturas e das vias públicas 

• A5.5. Promoção da implementação das infraestruturas necessárias para reforço e 
diversificação das origens de água (reutilização de águas pluviais e/ou residuais) para usos 
urbanos compatíveis com a qualidade de efluente final 

• A5.6. Estudo da viabilidade de utilizar águas subterrâneas locais, de forma sustentável, nos 
usos exteriores municipais 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.6. Saúde humana 

3.6.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector da Saúde Humana do PMAAC-AML incidiu sobre um catálogo original de 
quatro medidas, sendo o menor de todos os sectores. O processo participativo revelou que o catálogo original, 
embora pertinente, era insuficiente para dar conta da complexidade e da multidimensionalidade dos impactos 
das alterações climáticas na saúde das populações metropolitanas. 

A medida M1, sobre a redução da exposição ao calor, foi renomeada para contemplar explicitamente o conjunto das 
temperaturas extremas, incluindo não apenas as ondas de calor, mas também outros eventos de stress térmico que 
afetam a saúde pública. Esta reformulação é coerente com a evidência crescente de que os efeitos das temperaturas 
extremas se estendem além dos períodos de alerta definidos pelos sistemas de vigilância epidemiológica. 

A medida M2, relativa ao reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para eventos climáticos 
com impacto na saúde, foi mantida sem alterações, sendo reconhecida pelos participantes como suficientemente 
precisa e operacional na sua formulação original. As medidas M3 e M4, relativas à sensibilização e à vigilância de 
doenças transmitidas por vetores, foram fundidas numa única medida consolidada que integra as dimensões de 
prevenção, vigilância epidemiológica e comunicação do risco. 

Quadro 17 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Saúde Humana 

Medidas (2019) Análise 

M1. Reduzir a exposição ao calor  

M2. Reforçar os meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta  

M3. Sensibilizar para as doenças transmitidas por vetores  

M4. Reforçar a vigilância de doenças transmitidas por vetores  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 
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O exercício participativo identificou três novas medidas que não tinham expressão no catálogo original. A primeira visa 
articular o planeamento estratégico em saúde com o PMAAC-AML, assegurando a integração das medidas climáticas 
com o Plano Nacional de Saúde 2030. A segunda propõe aumentar os níveis de literacia climática da população, com 
foco nos impactos na saúde. A terceira visa reduzir a exposição à poluição ambiental, reconhecendo a inter-relação 
entre a qualidade do ar, as alterações climáticas e os efeitos na saúde respiratória e cardiovascular. 

A fusão das medidas M3 e M4 é justificada pela complementaridade intrínseca entre a sensibilização da população e a 
vigilância técnica, que devem operar de forma articulada para uma resposta eficaz às doenças vetoriais emergentes e 
em expansão na AML, como a leishmaniose e a febre do Nilo Ocidental. O catálogo consolidado conta com seis medidas, 
significativamente mais abrangente do que o original, e representa um salto qualitativo na abordagem da saúde como 
dimensão central da adaptação climática metropolitana. 

Para além da revisão das medidas existentes, o exercício participativo identificou três novas medidas de 
adaptação que não constavam do catálogo original do PMAAC-AML para o sector Saúde Humana: M4. Articular o 
planeamento estratégico em saúde com o PMAAC-AML, nomeadamente o alcance dos objetivos do Plano Regional de 
Saúde; M5. Aumentar os níveis de literacia sobre as alterações climáticas e o seu impacto na saúde; e M6. Reduzir a 
exposição à poluição ambiental. Estas medidas visam fortalecer a integração entre as políticas de saúde pública e a 
adaptação climática, reconhecendo os efeitos indiretos das alterações climáticas sobre a saúde das populações 
metropolitanas. 

 

3.6.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das seis medidas consolidadas do sector da Saúde Humana, com base nas pontuações obtidas em cada 
critério pelos participantes do workshop participativo, revela um padrão de prioridades em que as dimensões de 
governança, literacia e prevenção obtêm pontuações particularmente elevadas, equiparáveis ou superiores às 
medidas mais diretamente orientadas para a redução da exposição física aos riscos climáticos. 

A medida M4 — Articular o planeamento estratégico em saúde com o PMAAC-AML, nomeadamente o alcance das 
medidas do Plano Nacional de Saúde 2030 — obteve a pontuação mais elevada do sector (4,6). Este resultado inclui 
pontuações máximas de 5,0 nos critérios de exequibilidade, eficiência custo-benefício e co-benefícios, refletindo o 
consenso de que a integração das dimensões climáticas no planeamento estratégico da saúde é uma condição prévia 
para a eficácia de todas as restantes medidas. 

A medida M5 — Aumentar os níveis de literacia sobre as alterações climáticas e o seu impacto na saúde humana (4,5) 
— obteve pontuações máximas de 5,0 nos critérios de eficiência custo-benefício, urgência e co-benefícios, refletindo a 
perceção de que a informação e a capacitação das populações são intervenções de baixo custo e elevado retorno, com 
efeitos que se multiplicam e se prolongam no tempo. 

A medida M6 — Reduzir a exposição à poluição ambiental (4,4) — obtém a terceira posição, com pontuações máximas 
de 5,0 nos critérios de redução do risco, impacte e alcance, urgência e co-benefícios. Este resultado reflete a crescente 
consciência de que a qualidade do ar e a poluição ambiental são riscos climáticos de primeira ordem, agravados pelas 
ondas de calor e pelos incêndios florestais, com impacto grave e desproporcionado nas populações mais vulneráveis. 

A medida M1 — Reduzir a exposição a temperaturas extremas (4,3) — é penalizada pela baixa exequibilidade (2,3), 
refletindo a dificuldade em implementar intervenções de adaptação ao calor extremo no contexto das atuais restrições 
orçamentais municipais. M2 (4,0) e M3 (3,4) fecham o ranking sectorial, sendo M3 penalizada pela pontuação mais baixa 
em redução do risco (2,5). Em síntese, o sector prioriza a articulação sistémica, a literacia e a redução de exposições 
ambientais sobre as medidas de resposta direta às ondas de calor. 
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Quadro 18 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Saúde Humana 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência 

Co-
benefícios 

Média 

M1. Reduzir a exposição a temperaturas extremas 4,5 5,0 2,3 4,0 5,0 5,0 4,3 

M2. Reforçar os meios de monitorização e melhoria dos 
sistemas de alerta 

3,5 4,0 3,8 4,3 4,8 4,0 4,0 

M3. Reforçar a sensibilização e vigilância de doenças 
transmitidas por vetores 

2,5 3,8 3,3 4,0 3,0 4,0 3,4 

M4. Articular o planeamento estratégico em saúde com 
o PMAAC-AML, nomeadamente o alcance das medidas 
do Plano Nacional de Saúde 2030, neste contexto 

3,8 4,3 5,0 5,0 4,8 5,0 4,6 

M5. Aumentar os níveis de literacia sobre as alterações 
climáticas e o seu impacto na saúde humana 

4,0 4,5 3,8 5,0 5,0 5,0 4,5 

M6. Reduzir a exposição à poluição ambiental 5,0 5,0 2,3 4,0 5,0 5,0 4,4 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.6.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das seis medidas de adaptação identificadas para o sector da saúde humana resulta da avaliação 
multicritério desenvolvida na subsecção anterior. A medida de maior prioridade — articular o planeamento 
estratégico em saúde com o PMAAC-AML, nomeadamente no âmbito do Plano Nacional de Saúde 2030 (M4, 
média 4,6) — é a única do sector a obter pontuação máxima em exequibilidade (5,0) e em eficiência custo-
benefício (5,0), evidenciando que a integração das prioridades de adaptação climática nos instrumentos de 
planeamento sectorial é, simultaneamente, a medida mais viável e a de maior rendimento relativo. Em segundo lugar 
posicionou-se a medida de aumento dos níveis de literacia sobre as alterações climáticas e o seu impacto na saúde (M5, 
média 4,5), com pontuações máximas em urgência, co-benefícios e eficiência custo-benefício. 

O sector revela uma tensão estrutural entre dois grupos de medidas: por um lado, as de maior impacte potencial — 
reduzir a exposição a temperaturas extremas (M1) e reduzir a exposição à poluição ambiental (M6), ambas com 
pontuações máximas na redução do risco (5,0) e no impacte e alcance (5,0) —, mas com exequibilidade muito baixa (2,3 
em ambos os casos); por outro, as medidas com melhor exequibilidade — M4 e M5 —, que atuam sobretudo ao nível 
do planeamento e da sensibilização, com menor efeito direto sobre a exposição climática. 

Na base da hierarquia posicionou-se a medida de vigilância de doenças transmitidas por vetores (M3, média 3,4), com 
a pontuação mais baixa na redução do risco climático (2,5), o que reflete a menor conexão percebida com os impactes 
climáticos mais imediatos na Área Metropolitana de Lisboa. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das seis medidas, por ordem decrescente de prioridade. 
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Quadro 19 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Saúde Humana 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M4. Articular o 
planeamento 
estratégico em saúde 
com o PMAAC-AML, 
nomeadamente o 
alcance das medidas do 
Plano Nacional de 
Saúde 2030 

• A2.3. Ações de apoio interinstitucional na monitorização da saúde 

2 M5. Aumentar os níveis 
de literacia sobre as 
alterações climáticas e 
o seu impacto na saúde 
humana 

• A1.6. Promoção de medidas de autoproteção 
• A3.2. Ações de sensibilização da população para o risco de doenças transmitidas por 

vetores 

3 M6. Reduzir a exposição 
à poluição ambiental 

• A2.2. Ações de monitorização ambiental 

4 M1. Reduzir a exposição 
a temperaturas 
extremas 

• A1.1. Criação de espaços de sombreamento em meio urbano 
• A1.2. Facilitação da ventilação em meio urbano 
• A1.3. Ações de redução da retenção de calor no edificado 
• A1.4. Promoção da reabilitação do edificado vulnerável melhorando os níveis de conforto 

térmico 
• A1.5. Ações de arrefecimento do espaço urbano público 
• A1.6. Promoção de medidas de autoproteção 
• A1.7. Reforço da resposta em casos de calor extremo 

5 M2. Reforçar os meios 
de monitorização e 
melhoria dos sistemas 
de alerta 

• A2.1. Mapeamentos locais da vulnerabilidade ao calor 
• A2.2. Ações de monitorização ambiental 
• A2.3. Ações de apoio interinstitucional na monitorização da saúde 

6 M3. Reforçar a 
sensibilização e 
vigilância de doenças 
transmitidas por 
vetores 

• A3.1. Ações de sensibilização dos profissionais de saúde 
• A3.2. Ações de sensibilização da população para o risco de doenças transmitidas por 

vetores 
• A4.1. Ações de vigilância de doenças transmitidas por vetores 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.7. Segurança de pessoas e bens 

3.7.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector da Segurança de Pessoas e Bens incidiu sobre o segundo maior catálogo 
sectorial do PMAAC-AML original, composto por 13 medidas. O processo participativo conduziu a uma revisão 
substantiva, com um número significativo de fusões que refletem a lógica de resposta integrada e multirrisco que deve 
caracterizar a gestão da segurança em contexto de alterações climáticas. 

As medidas M1, M3, M4, M6, M8, M9, M10, M12 e M13 foram fundidas, resultando numa consolidação que agrupa as 
intervenções por tipo de risco e por dimensão de resposta — exposição, prevenção e mitigação, resiliência e 
sensibilização — em vez de as organizar individualmente por evento climático específico. Esta abordagem reflete a 
orientação do RAST para uma gestão integrada dos riscos climáticos, evitando silos sectoriais que reduzem a eficácia 
da resposta. 

A medida M5 — Incorporar a adaptação às alterações climáticas nos instrumentos de gestão territorial e nas práticas 
de planeamento — foi eliminada. Esta decisão fundamenta-se na avaliação de que a integração das alterações 
climáticas no planeamento territorial é uma responsabilidade transversal a todos os sectores, e que a sua inclusão 
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como medida do sector de Segurança de Pessoas e Bens criaria uma duplicação indevida. Esta dimensão é considerada 
como uma condição enquadrante do plano, e não como uma medida operacional específica. 

As medidas M2 e M11 foram renomeadas, mantendo os seus objetivos substantivos, mas com formulações que 
ampliam o espectro de riscos contemplados. M2, sobre cheias rápidas e movimentos de massa, foi reformulada para 
incluir também os incêndios e a subida do nível do mar. M11, sobre a capacidade de resposta das entidades de socorro, 
foi renomeada para incluir explicitamente as cheias rápidas e os movimentos de vertente. A medida M7, sobre a 
vigilância e proteção costeira e estuarina, foi mantida sem alterações. 

Quadro 20 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Segurança de Pessoas e Bens 

Medidas (2019) Análise 

M1. Diminuir a exposição de pessoas e bens a eventos de precipitação intensa e aos riscos hidrológicos e geomorfológicos 
associados 

 

M2. Reduzir a vulnerabilidade e o risco de pessoas e bens a cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes  

M3. Incrementar a capacidade de prevenção e mitigação de cheias rápidas e de movimentos de massa em vertentes  

M4. Aumentar a resiliência e capacidade de resposta da população às cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes  

M5. Incorporar a adaptação às alterações climáticas nos IGT e nas práticas do planeamento  

M6. Diminuir a exposição de pessoas e bens a fenómenos associados à subida do nível médio das águas do mar  

M7. Reforçar os sistemas de vigilância e proteção costeira e estuarina  

M8. Disseminar boas práticas e sensibilização pública à subida do nível médio das águas do mar e perigos associados  

M9. Diminuir a exposição das pessoas e bens a temperaturas elevadas/ondas de calor e a incêndios florestais/rurais 
associados 

 

M10. Incrementar a capacidade de prevenção de incêndios florestais-rurais  

M11. Incrementar a capacidade de resposta das entidades de socorro e emergência às ocorrências de incêndios 
florestais/rurais  

M12. Aumentar a resiliência e capacidade de resposta da população aos incêndios florestais/rurais  

M13. Disseminar boas práticas e sensibilização pública relativas aos riscos de incêndios florestais/rurais  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 

Para além da revisão das medidas existentes, o exercício participativo identificou uma nova medida de 
adaptação que não constava do catálogo original do PMAAC-AML para o sector Segurança de Pessoas e Bens: M8. 
Avaliar e incrementar a capacidade de resposta das infraestruturas críticas e sensíveis aos riscos climáticos e 
à ocorrência de eventos climáticos extremos. Esta medida visa colmatar uma lacuna identificada no catálogo original 
relativamente à avaliação sistemática da resiliência das infraestruturas críticas face a cenários de risco climático 
crescente. 

 

3.7.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das oito medidas consolidadas do sector da Segurança de Pessoas e Bens, mediante as pontuações 
atribuídas pelos participantes a cada critério no workshop participativo, revela uma priorização marcada por duas 
medidas que se destacam de forma clara na pontuação agregada, refletindo o consenso sobre a importância da 
prevenção ativa e da capacidade de resposta de emergência como pilares da segurança climática metropolitana. 
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As medidas M2 — Incrementar a capacidade de prevenção e mitigação de cheias rápidas, movimentos de massa e 
incêndios florestais — e M7 — Incrementar a capacidade de resposta das entidades de socorro e emergência — 
obtiveram ambas a pontuação mais elevada do sector (4,4). M2 destaca-se nos critérios de redução do risco climático 
(5,0) e urgência (5,0), refletindo a perceção de que a prevenção é a forma mais eficaz de reduzir os danos humanos e 
materiais. M7 obtém pontuações elevadas em impacte e alcance (4,9) e urgência (5,0), evidenciando a importância da 
capacidade de resposta de emergência como complemento indispensável das medidas de prevenção. 

A medida M1 — Diminuir a exposição de pessoas e bens aos riscos climáticos — e M8 — Avaliar e incrementar a 
capacidade de resposta das infraestruturas críticas — partilham a segunda posição (4,3). M1 obtém pontuação máxima 
de 5,0 nos critérios de redução do risco e urgência, mas é penalizada pela baixa exequibilidade (2,0), refletindo a 
dificuldade em implementar medidas de redução da exposição em territórios já edificados. M8 mantém uma pontuação 
equilibrada, com destaque para a urgência (5,0) e os co-benefícios (4,9). 

Quadro 21 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Segurança de Pessoas e 

Bens 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência 

Co-
benefícios 

Média 

M1. Diminuir a exposição de pessoas e bens aos riscos 
climáticos (precipitação intensa, riscos hidrológicos e 
geomorfológicos, subida do nível médio das águas do 
mar, ondas de calor e incêndios florestais) 

5,0 4,9 2,0 3,8 5,0 5,0 4,3 

M2. Incrementar a capacidade de prevenção e mitigação 
(cheias rápidas, movimentos de massa, incêndios 
florestais) 

5,0 3,6 3,5 4,1 5,0 4,9 4,4 

M3. Aumentar a resiliência e capacidade de resposta da 
população, cheias rápidas, movimentos de massa, 
incêndios florestais) 

4,1 4,1 2,1 3,5 4,6 4,3 3,8 

M4. Disseminar boas práticas e sensibilização pública 
(subida do nível médio das águas do mar, incêndios 
florestais, cheias rápidas, movimentos de vertentes e 
ondas de calor) 

3,3 3,8 4,6 3,0 4,1 3,9 3,8 

M5. Reduzir a vulnerabilidade e o risco de pessoas e bens 
a cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes, 
incêndios e subida do nível médio das águas do mar 

4,9 4,6 2,0 3,3 4,9 5,0 4,1 

M6. Reforçar os sistemas de vigilância e proteção 
costeira e estuarina 

3,4 3,5 4,4 4,3 3,3 3,1 3,7 

M7. Incrementar a capacidade de resposta das 
entidades de socorro e emergência às ocorrências 
(incêndios, cheias rápidas, movimentos de vertentes) 

3,8 4,8 4,3 4,3 5,0 4,6 4,4 

M8. Avaliar e incrementar a capacidade de resposta das 
infraestruturas críticas e sensíveis aos riscos climáticos 
e à ocorrência de eventos climáticos extemos 

4,6 4,4 2,6 4,1 5,0 4,9 4,3 

Fonte: CEDRU, 2026 

A medida M5 — Reduzir a vulnerabilidade de pessoas e bens a cheias, movimentos de massa, incêndios e subida do 
nível do mar (4,1) — obtém a quinta posição, penalizada pela baixa exequibilidade (2,0), que reflete os constrangimentos 
à relocalização e requalificação de zonas de risco em territórios densamente urbanizados. 

As medidas M3 (3,8), M4 (3,8) e M6 (3,7) situam-se na parte inferior do ranking sectorial. M3 — aumentar a resiliência e 
capacidade de resposta da população — e M4 — disseminar boas práticas e sensibilização pública — refletem o papel 
complementar, mas reconhecidamente menos imediato, das intervenções de capacitação e comunicação do risco. M6 
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— reforçar a vigilância e proteção costeira (3,7) — é penalizada pelos critérios de urgência e co-benefícios mais baixos, 
numa avaliação que contrasta com a elevada urgência percebida noutros sectores para os riscos costeiros. 

 

3.7.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das oito medidas de adaptação identificadas para o sector da segurança de pessoas e bens resulta da 
avaliação multicritério desenvolvida na subsecção anterior. As duas medidas de maior prioridade — incrementar a 
capacidade de prevenção e mitigação de cheias rápidas, movimentos de massa e incêndios florestais (M2, média 
4,4) e incrementar a capacidade de resposta das entidades de socorro e emergência (M7, média 4,4) — 
obtiveram a mesma pontuação, distinguindo-se pela sua natureza complementar: M2 atua na prevenção 
estrutural dos riscos, com pontuações máximas na redução do risco (5,0) e na urgência (5,0); M7 reforça a capacidade 
de resposta operacional, combinando urgência máxima (5,0) com uma exequibilidade comparativamente elevada (4,3) 
que a torna mobilizável a curto prazo. 

A medida de diminuição da exposição de pessoas e bens a múltiplos riscos climáticos (M1) registou as pontuações mais 
altas do sector na redução do risco (5,0) e no impacte e alcance (4,9), mas a exequibilidade muito baixa (2,0) condicionou 
a sua posição para o 3.º lugar. Este padrão — elevado potencial de redução de risco associado a baixa exequibilidade 
— repete-se em M5 (reduzir a vulnerabilidade a cheias e movimentos de massa, exequibilidade 2,0), evidenciando um 
constrangimento estrutural do sector. 

Na base da hierarquia posicionou-se a medida de reforço dos sistemas de vigilância e proteção costeira e estuarina 
(M6, média 3,7), com urgência percebida mais baixa (3,3) relativamente às restantes medidas do sector, o que reflete 
uma prioridade relativa menor face às ameaças de eventos extremos terrestres. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das oito medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 22 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Segurança de Pessoas e Bens 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M2. Incrementar a 
capacidade de 
prevenção e mitigação 
(cheias rápidas, 
movimentos de massa, 
incêndios florestais) 

• A2.1. Criação de barragens de laminação e bacias de retenção a montante de núcleos urbanos 
consolidados em risco muito elevado de inundação por cheia rápida 

• A2.2. Realização de obras de estabilização geotécnica de vertentes perigosas situadas a 
montante de edificações e infraestruturas vitais, estratégicas e sensíveis (p. ex., hospitais, 
centros de saúde, corporações de bombeiros, equipamentos escolares e lares de 3ª idade) 

• A2.3. Renaturalização e qualificação dos sistemas de drenagem nas intervenções estruturais em 
espaços urbanos 

• A2.4. Ações de limpeza, desobstrução e otimização dos sistemas de drenagem das águas pluviais 
nas áreas urbanas, diminuindo a severidade das inundações 

• A9.1. Identificação e monitorização das áreas de risco de incêndio em cenário de alterações 
climáticas 

• A9.2. Implementação de medidas de ordenamento do território e de gestão florestal que 
reduzam a exposição a incêndios, tendo em conta os cenários de alterações climáticas 

• A10.1. Reforço dos meios e sistemas de prevenção de incêndios florestais, promovendo a 
integração dos meios municipais numa perspetiva metropolitana 

2 M7. Incrementar a 
capacidade de resposta 
das entidades de 
socorro e emergência às 
ocorrências (incêndios, 
cheias rápidas, 
movimentos de 
vertentes) 

• A11.1. Reforço dos meios e da capacidade de resposta às ocorrências, promovendo a articulação 
de meios municipais 

• A11.2. Reavaliação dos planos municipais de resposta a incêndios, tendo em conta os cenários 
de alterações climáticas 

• A10.2. Ações de formação de base e reforço de competências dos serviços municipais de 
proteção civil 

• A9.4. Estabelecimento de limitações temporárias de acesso a áreas com elevada suscetibilidade 
a incêndios (parques naturais), em situações de temperaturas elevadas/ondas de calor 

• A13.1. Incentivo à criação de Unidades Locais de Proteção Civil pelas Juntas de Freguesia 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

3 M1. Diminuir a 
exposição de pessoas e 
bens aos riscos 
climáticos (precipitação 
intensa, riscos 
hidrológicos e 
geomorfológicos, subida 
do nível médio das 
águas do mar, ondas de 
calor e incêndios 
florestais) 

• A1.1. Identificação de população exposta aos riscos de cheia rápida e de movimentos de massa 
em vertentes e classificação da sua vulnerabilidade social 

• A1.2. Inventariação de edificações e infraestruturas vitais, estratégicas e sensíveis, localizadas 
em áreas sujeitas a inundação por cheia rápida e a movimentos de massa em vertentes 

• A1.3. Relocalização de edifícios de primeira habitação e infraestruturas sensíveis localizadas em 
áreas de risco elevado de cheia rápida ou movimentos de massa em vertentes, com base em 
análise custo-benefício 

• A6.1. Avaliação e programação da relocalização de edifícios de primeira habitação e 
infraestruturas expostas a galgamento costeiro, instabilidade de arribas ou submersão por 
subida do nível do mar 

4 M8. Avaliar e 
incrementar a 
capacidade de resposta 
das infraestruturas 
críticas e sensíveis aos 
riscos climáticos e à 
ocorrência de eventos 
climáticos extremos 

• A3.1. Instalação de rede metropolitana de monitorização meteorológica e hidrométrica de apoio 
ao sistema de alerta precoce para cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes 

• A3.2. Implementação de sistema de alerta precoce para cheias rápidas e movimentos de massa 
de vertente que inclua o protocolo de comunicações e de ações, para agentes de proteção civil e 
população residente e presente nas áreas perigosas 

5 M5. Reduzir a 
vulnerabilidade e o risco 
de pessoas e bens a 
cheias rápidas e 
movimentos de massa 
em vertentes, incêndios 
e subida do nível médio 
das águas do mar 

• A5.1. Compatibilização da cartografia de risco dos PMOT e do PME, bem como a sua atualização 
face aos cenários e projeções climáticas 

• A5.2. Harmonização de metodologias de avaliação de perigos, vulnerabilidades e riscos nos 
concelhos da AML, permitindo a comparabilidade e a definição de uma abordagem regional 
integrada às cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes 

• A5.3. Interditação da ocupação de fundos de vale sujeitos a cheia rápida e vertentes perigosas 
para fins que obriguem à instalação de estruturas permanentes 

• A5.4. Interditação da ocupação de fundos de vale sujeitos a cheias lentas, exceto em situações 
pontuais, a avaliar em sede de PMOT e sob condicionalismos que visem a salvaguarda de 
pessoas e bens 

• A6.2. Integração e atualização das diretrizes dos POC e reforçar restrições à utilização e 
construção/reabilitação nas áreas mais vulneráveis (atuais e futuras) 

• A6.3. Estabelecimento de restrições ao uso e ocupação do solo nas zonas estuarinas sujeitas a 
galgamento e inundação em cenário de alteração climática 

• A9.3. Estabelecimento nos Regulamentos Municipais de Urbanização e Edificação que as 
construções nas zonas de interface rural-urbano sejam feitas com recurso a materiais 
resistentes ao fogo 

6 M3. Aumentar a 
resiliência e capacidade 
de resposta da 
população (cheias 
rápidas, movimentos de 
massa, incêndios 
florestais) 

• A4.1. Ações de comunicação e sensibilização para os riscos associados às alterações climáticas, 
dirigidos à comunidade escolar 

• A4.2. Simulacros de evacuação nas zonas sujeitas a risco elevado de cheias rápidas e de 
movimentos de massa em vertentes 

• A12.1. Ações de sensibilização e práticas que visem a melhoria da capacidade de autoproteção 
das comunidades locais 

• A12.2. Estabelecimento de protocolos de evacuação e definição de locais de abrigo e de 
encontro em todas as povoações, de modo a facilitar as operações de socorro e evacuação 

7 M4. Disseminar boas 
práticas e sensibilização 
pública (subida do nível 
médio das águas do 
mar, incêndios 
florestais, cheias 
rápidas, movimentos de 
vertentes e ondas de 
calor) 

• A8.1. Ações de comunicação que visem prevenir comportamentos de risco, adequadas às 
caraterísticas da população alvo 

• A8.2. Projetos de sensibilização sobre as alterações climáticas e os riscos, dirigidos à população 
escolar, que promovam a autoproteção e a prevenção de comportamentos de risco 

• A13.2. Ações de comunicação que visem prevenir comportamentos de risco, adequadas às 
caraterísticas da população alvo 

• A13.3. Projetos de sensibilização sobre as alterações climáticas e os riscos, dirigidos à população 
escolar, que promovam a autoproteção e a prevenção de comportamentos de risco 

8 M6. Reforçar os 
sistemas de vigilância e 
proteção costeira e 
estuarina 

• A7.1. Monitorização da dinâmica costeira e estuarina e implementação de medidas estruturais 
de defesa associada à subida do nível médio das águas do mar 

• A7.2. Reforço da resiliência dos sistemas litorais a situações de galgamento, instabilidade de 
arribas e subida do nível médio das águas do mar 

• A7.3. Adequação da pressão e tipos de utilização em sistemas vulneráveis, em litoral baixo e 
arenoso e em litoral de arriba 

Fonte: CEDRU, 2026 
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3.8. Transportes e comunicações 

3.8.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector dos Transportes e Comunicações do PMAAC-AML incidiu sobre um catálogo 
original de quatro medidas, o mais reduzido de todos os sectores. O processo participativo revelou que o catálogo 
original era significativamente insuficiente para cobrir o espectro de riscos climáticos relevantes para as 
infraestruturas de transporte da Área Metropolitana de Lisboa, resultando na identificação de cinco novas medidas 
que alargam substancialmente o âmbito do catálogo sectorial. 

As medidas M1 e M3, relativas à resiliência e proteção costeira em zonas de erosão e galgamento e à redução da 
exposição das infraestruturas ao risco de incêndio, foram mantidas sem alterações. A sua formulação original foi 
considerada adequada e atualizada face aos riscos climáticos identificados, não havendo sobreposição relevante com 
outras medidas do catálogo. 

As medidas M2 e M4 foram renomeadas. M2, originalmente focada nos riscos de cheias e inundações, foi reformulada 
para incluir também os ventos fortes, criando uma medida integrada sobre eventos hidrológicos e meteorológicos 
extremos. M4, relativa à vulnerabilidade dos transportes urbanos às ondas de calor, foi reformulada para incluir o 
material circulante e os veículos, reconhecendo que os impactos do calor extremo afetam tanto as infraestruturas fixas 
como os meios de transporte. 

Quadro 23 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Transportes e Comunicações 

Medidas (2019) Análise 

M1. Aumentar a resiliência e proteção costeira em zonas de risco elevado de erosão e de galgamento e inundação.  

M2. Mitigar os riscos associados a fenómenos de cheias e inundações.  

M3. Reduzir a exposição das infraestruturas de transportes aos riscos de incêndio rural e florestal.  

M4. Reduzir a vulnerabilidade dos transportes urbanos às ondas de calor e ao aumento das temperaturas.   

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 

As cinco novas medidas identificadas durante o workshop cobrem dimensões de risco climático que não tinham 
expressão no catálogo original: a identificação de ativos críticos suscetíveis à ação de ventos extremos; a redução da 
exposição das infraestruturas às cheias rápidas, progressivas e estuarinas; a redução da exposição aos ventos fortes; a 
instabilidade de vertentes como fator de risco para a integridade das infraestruturas viárias; e a vulnerabilidade das 
infraestruturas de transporte aos sistemas de fornecimento de energia e comunicações. 

O catálogo consolidado do sector passa de quatro para nove medidas, o que representa um alargamento 
considerável que reflete a crescente exposição das redes de transporte metropolitanas a fenómenos climáticos 
múltiplos e a necessidade de uma abordagem de resiliência sistémica e multirrisco. Este enriquecimento do catálogo 
posiciona o sector dos Transportes como um dos mais dinâmicos na adaptação às alterações climáticas, refletindo a 
consciência de que a mobilidade metropolitana é um serviço estratégico cuja continuidade é crítica para a resiliência 
do território. 
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3.8.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das nove medidas consolidadas do sector dos Transportes e Comunicações, com base nas pontuações 
obtidas em cada critério no workshop participativo, evidencia um padrão de pontuações moderadas, com médias 
entre 3,0 e 4,1, refletindo tanto a relevância das intervenções como os desafios significativos de exequibilidade que 
caracterizam a adaptação climática das infraestruturas de transporte. 

A medida M3 — Identificar ativos críticos suscetíveis à ação de ventos extremos — obteve a pontuação mais 
elevada do sector (4,1), com destaque para a exequibilidade (4,9) e a eficiência custo-benefício (4,8). Este resultado 
reflete a perceção de que o mapeamento e a avaliação dos ativos vulneráveis constituem uma intervenção de baixo 
custo e elevado retorno, por constituir a base informacional para todas as medidas de adaptação subsequentes. 

A medida M2 — Mitigar os riscos associados a cheias, inundações e ventos fortes (3,9) — obtém a segunda posição, 
com pontuação equilibrada nos critérios de urgência (4,5) e co-benefícios (4,7), refletindo a perceção de que os riscos 
hidrológicos e meteorológicos extremos são os mais frequentes e com maior impacto nas redes de transporte 
metropolitanas. 

Quadro 24 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Transportes e Comunicações 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência 

Co-
benefícios 

Média 

M1. Aumentar a resiliência e proteção costeira em zonas 
de risco elevado de erosão e de galgamento e 
inundações 

4,1 3,7 2,1 2,7 4,0 4,3 3,5 

M2. Mitigar os riscos associados a fenómenos de cheias, 
inundações e ventos fortes 

4,4 4,4 2,4 3,2 4,5 4,7 3,9 

M3. Identificar ativos críticos suscetíveis à ação de ventos 
extremos 

3,9 2,9 4,9 4,8 4,5 3,8 4,1 

M4. Reduzir a exposição das infraestruturas de 
transportes aos riscos de incêndio rural e florestal 

3,0 3,0 3,0 3,5 2,8 3,0 3,1 

M5. Reduzir a exposição das infraestruturas de 
transportes às cheias rápidas, progressivas e estuarinas 

4,1 4,1 3,1 2,8 4,3 4,3 3,8 

M6. Reduzir a exposição das infraestruturas de 
transportes aos ventos fortes 

3,7 3,7 2,6 2,8 4,2 4,0 3,5 

M7. Reduzir a exposição das infraestruturas de 
transportes à instabilidade de vertentes 

3,4 3,1 2,0 2,7 3,3 3,7 3,0 

M8. Reduzir a vulnerabilidade das infraestruturas de 
transportes às ondas de calor e ao aumento da 
temperatura (incluindo material circulante/veículos) 

3,7 3,9 3,0 3,2 4,3 4,0 3,7 

M9. Reduzir a vulnerabilidade das infraestruturas de 
transportes aos sistemas de fornecimento de energia e 
comunicações (mecanismos de redundância) 

3,9 4,3 1,9 2,8 4,8 3,8 3,6 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.8.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das nove medidas de adaptação identificadas para o sector dos transportes e comunicações resulta 
da avaliação multicritério desenvolvida na subsecção anterior. Este sector apresenta pontuações médias globalmente 
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mais baixas comparativamente aos restantes sectores, variando entre 3,0 e 4,1, o que reflete os desafios estruturais 
de adaptação de redes de infraestruturas extensas sujeitas a elevada complexidade técnica, regulatória e 
operacional. 

A medida de maior prioridade — identificar ativos críticos suscetíveis à ação de ventos extremos (M3, média 
4,1) — destacou-se pela exequibilidade mais elevada do sector (4,9) e pela melhor eficiência custo-benefício 
(4,8), refletindo o reconhecimento de que o diagnóstico e a cartografia das vulnerabilidades constituem um 
passo preliminar fundamental, de baixo custo relativo, para orientar investimentos posteriores de maior 
envergadura. Em segundo lugar posicionou-se a medida de mitigação dos riscos associados a cheias, inundações e 
ventos fortes (M2, média 3,9), com co-benefícios elevados (4,7) e urgência de 4,5. 

Na base da hierarquia encontra-se a medida de redução da exposição das infraestruturas de transportes à instabilidade 
de vertentes (M7, média 3,0), penalizada pela exequibilidade mais baixa do sector (2,0) e pelos menores co-benefícios 
e eficiência custo-benefício. A redução da exposição ao risco de incêndio rural e florestal (M4, média 3,1) ocupa a 
penúltima posição, com a pontuação mais baixa em urgência (2,8) das nove medidas analisadas. 

De forma transversal, a exequibilidade foi determinante na diferenciação das medidas do sector, sublinhando os 
constrangimentos de intervenção em infraestruturas de transporte em operação contínua. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das nove medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 25 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Transportes e Comunicações 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M3. Identificar ativos 
críticos suscetíveis à 
ação de ventos 
extremos 

• (Novas ações a definir) 

2 M2. Mitigar os riscos 
associados a 
fenómenos de cheias, 
inundações e ventos 
fortes 

• A2.1. Proteção e acomodação das infraestruturas de transporte e comunicações 
• A2.2. Avaliação da possibilidade de relocalização da infraestrutura de transportes e/ou 

comunicações 
• A2.3. Implementação de técnicas de drenagem urbana sustentável através da utilização de 

pavimentos permeáveis e de rugosidade em acordo com as condições de escoamento 
• A2.4. Identificação e delimitação de zonas de inundação preferencial e criação de condições 

de escoamento em conformidade nas bacias de drenagem 
• A2.5. Remodelação de redes de drenagem urbana de águas pluviais tendo em vista 

adequação aos caudais em eventos de precipitação intensa particularmente em zonas críticas 
como pontes, aquedutos, etc. 

• A2.6. Criação de áreas de infiltração junto de infraestruturas de transporte 
• A2.7. Remoção de estruturas obsoletas e desobstrução de sistemas de drenagem (ex: bueiros, 

sarjetas) 
• A2.8. Construção de infraestruturas de proteção 

3 M5. Reduzir a exposição 
das infraestruturas de 
transportes às cheias 
rápidas, progressivas e 
estuarinas 

• A2.3. Implementação de técnicas de drenagem urbana sustentável através da utilização de 
pavimentos permeáveis e de rugosidade em acordo com as condições de escoamento 

• A2.4. Identificação e delimitação de zonas de inundação preferencial e criação de condições 
de escoamento 

• A2.10. Sistemas de alerta para disponibilização de avisos (ex: painéis de informação em tempo 
real ou estações de rádio) à população em geral e utentes dos sistemas de transporte urbano 

4 M8. Reduzir a 
vulnerabilidade das 
infraestruturas de 
transportes às ondas 
de calor e ao aumento 
da temperatura 
(incluindo material 
circulante/veículos) 

• A4.1. Participação em projetos internacionais financiados para execução de pilotos, estudos e 
casos que permitam conhecer respostas para a melhor adaptação às ondas de calor e 
aumento de temperaturas espectáveis 

• A4.2. Instalação, adaptação ou reconversão de equipamentos de refrigeração em 
infraestruturas de transporte urbano e material circulante/veículos 

• A4.3. Instalação ou adaptação de equipamentos de sombreamento/refrigeração de paragens, 
estações, estacionamentos 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

P R I O R I Z A Ç Ã O  D A S  M E D I D A S  E  A Ç Õ E S  D O  P M A A C - A M L  

 

 

C E D R U  |  5 9  

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

• A4.4. Instalação de estruturas verdes e de outras infraestruturas dedicadas à mobilidade ativa 
em paragens de transporte público e de sombreamento de ciclovias 

• A4.5. Sistemas de alerta para disponibilização de avisos à população em geral e utentes dos 
sistemas de transporte urbano 

5 M9. Reduzir a 
vulnerabilidade das 
infraestruturas de 
transportes aos 
sistemas de 
fornecimento de 
energia e comunicações 
(mecanismos de 
redundância) 

• A2.9. Adaptação da infraestrutura (incluindo a redundância) na comunicação com os veículos 
autónomos (total ou parcial) C-ITS 

• A3.4. Adaptação da infraestrutura (incluindo a redundância) na comunicação com os veículos 
autónomos (total ou parcial) C-ITS 

6 M1. Aumentar a 
resiliência e proteção 
costeira em zonas de 
risco elevado de erosão 
e de galgamento e 
inundação 

• A1.1. Intervenções em estruturas de defesa costeira (subida de cotas, enrocamentos e 
relocalização) 

• A1.2. Intervenções em arribas 
• A1.3. Recuo planeado ou reconstrução de infraestruturas em zonas de perigosidade 

inexistente ou diminuta 
• A1.4. Operações de aquisição/expropriação de terrenos para relocalização de infraestruturas 

de comunicações 

7 M6. Reduzir a exposição 
das infraestruturas de 
transportes aos ventos 
fortes 

• A3.3. Reconversão e reconfiguração das redes de telecomunicações em áreas florestais 
• A3.5. Instalação e reconfiguração de sistemas de alerta, corte e desvio de tráfego 

8 M4. Reduzir a exposição 
das infraestruturas de 
transportes aos riscos 
de incêndio rural e 
florestal 

• A3.1. Operações de desmatação nas zonas adjacentes a estruturas rodoviárias e ferroviárias 
• A3.2. Reconversão e reconfiguração de estruturas lineares de transporte que atravessem 

áreas florestais 
• A3.4. Adaptação da infraestrutura (incluindo a redundância) na comunicação com os veículos 

autónomos (total ou parcial) C-ITS 
• A3.5. Instalação e reconfiguração de sistemas de alerta, corte e desvio de tráfego 
• A3.6. Instalação de sistemas de comunicação/informação, designadamente sistemas de 

vigilância, alerta às populações locais e sinalética apropriada 

9 M7. Reduzir a exposição 
das infraestruturas de 
transportes à 
instabilidade de 
vertentes 

• A1.2. Intervenções em arribas 
• A1.3. Recuo planeado ou reconstrução de infraestruturas em zonas de perigosidade 

inexistente ou diminuta 

Fonte: CEDRU, 2026 

 

3.9. Zonas costeiras e mar 

3.9.1 Análise crítica das medidas do PMAAC AML 

A análise crítica das medidas do sector das Zonas Costeiras e Mar incidiu sobre um catálogo original de seis medidas, 
estruturado em torno de três estratégias clássicas de resposta costeira — proteção, relocalização e acomodação — 
aplicadas tanto à linha de costa como à margem estuarina. O processo participativo resultou na renomeação de 
todas as medidas originais e na identificação de uma nova medida, demonstrando que o catálogo de 2019 
necessitava de atualização terminológica e de alargamento do seu âmbito. 

As medidas M1 e M4, relativas à proteção e defesa da linha de costa e da margem estuarina, foram renomeadas para 
adotar uma linguagem mais precisa e alinhada com os referenciais técnicos e normativos atuais da gestão costeira e 
estuarina. As novas designações enfatizam a natureza integrada e sistémica das intervenções de proteção, superando 
formulações que podiam ser interpretadas como referindo-se apenas a obras de engenharia dura. 
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As medidas M2 e M5, sobre a relocalização de estruturas em risco costeiro e estuarino, foram renomeadas para 
clarificar que a relocalização abrange não apenas as estruturas físicas, mas também os usos e atividades associados, 
numa lógica de retirada gerida progressivamente reconhecida como uma resposta legítima e necessária ao avanço do 
mar e à erosão costeira. Esta reformulação é coerente com as orientações da Estratégia de Adaptação Costeira de 
Portugal e com os princípios da abordagem baseada em ecossistemas. 

Quadro 26 – Análise crítica das medidas do PMAAC-AML, sector Zonas Costeiras e Mar 

Medidas (2019) Análise 

M1. Proteger e defender a linha de costa atual  

M2. Relocalizar estruturas costeiras em área de risco  

M3. Acomodar as estruturas construídas aos riscos costeiros  

M4. Proteger e defender a margem estuarina  

M5. Relocalizar estruturas em risco de inundação e erosão estuarinas  

M6. Acomodar estruturas em risco de inundação e erosão estuarinas  

Legenda: 

Manter  Renomear  Fundir  Excluir  

Fonte: CEDRU, 2026 

As medidas M3 e M6, sobre a acomodação das estruturas construídas em zonas de risco costeiro e estuarino, foram 
igualmente renomeadas para incluir explicitamente a dimensão da adaptação progressiva, que permite às estruturas 
existentes responder de forma incremental ao aumento do risco, sem exigir intervenções de relocalização imediata. 

Para além da revisão das medidas existentes, o exercício participativo identificou uma nova medida de 
adaptação que não constava do catálogo original do PMAAC-AML para o sector Zonas Costeiras e Mar: M7. Sistema 
de alerta local para estruturas, usos e pessoas em zona de risco. Esta medida visa complementar as estratégias 
de proteção e acomodação com uma dimensão de resposta de emergência, reconhecendo que, 
independentemente das intervenções estruturais adotadas, é indispensável dispor de sistemas de alerta precoce para 
eventos extremos. A medida M3 (Adaptação das estruturas construídas em áreas de risco costeiro) não é nova no 
catálogo, correspondendo à renomeação e atualização terminológica da medida original M3 (Acomodar as estruturas 
construídas aos riscos costeiros). 

 

3.9.2 Avaliação multicritério de medidas 

A avaliação das sete medidas consolidadas do sector das Zonas Costeiras e Mar, através das pontuações obtidas pelos 
participantes em cada critério durante o workshop participativo, revela um padrão de pontuações moderadas a baixas, 
com médias entre 2,9 e 3,9, refletindo os desafios técnicos, financeiros e institucionais que caracterizam a 
adaptação das zonas costeiras e estuarinas às alterações climáticas, em particular no que respeita à exequibilidade 
das intervenções. 

A medida M7 — Sistema de alerta local para estruturas, usos e pessoas em zona de risco — obteve a pontuação 
mais elevada do sector (3,9), com destaque para a exequibilidade (4,2) e a eficiência custo-benefício (4,8). Este 
resultado confirma a orientação já registada noutros sectores: as medidas de alerta precoce e de sistemas de 
informação são consistentemente valorizadas pela sua relação favorável entre custo e benefício e pela sua viabilidade 
de implementação a curto prazo. 
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A medida M4 — Proteção e defesa da margem estuarina (3,6) — obtém a segunda posição, com pontuação equilibrada 
em vários critérios, incluindo a redução do risco climático (4,0) e o impacte e alcance (4,0). A elevada exposição das 
áreas estuarinas do Tejo e do Sado a fenómenos de inundação e de intrusão salina, agravados pela subida do nível do 
mar, justifica a prioridade conferida à proteção das margens estuarinas. 

A medida M6 — Adaptação das estruturas em área de risco de inundação e erosão estuarina (3,4) — posiciona-se em 
terceiro lugar, ligeiramente acima das medidas de proteção e adaptação costeira (M1 e M3, ambas com 3,3). A estratégia 
de acomodação e adaptação progressiva das estruturas é assim valorizada acima das intervenções de proteção dura, 
refletindo a crescente aceitação de que a engenharia de adaptação flexível é preferível à proteção rígida em muitos 
contextos costeiros. 

Quadro 27 – Avaliação multicritério da proposta de medidas de adaptação do PMAAC-AML, sector Zonas Costeiras e Mar 

Medidas 
Redução 
do risco 

climático 

Impacte 
e 

alcance 

Exequibili-
dade 

Eficiência 
custo-

benefício 
Urgência 

Co-
benefícios 

Média 

M1. Proteção e defesa da linha de costa 
3,6 4,0 2,2 2,8 3,8 3,6 3,3 

M2. Relocalização das estruturas em áreas de risco 
costeiro 

3,4 3,0 1,8 3,0 3,0 3,4 2,9 

M3. Adaptação das estruturas construídas em áreas de 
risco costeiro 

3,2 3,2 3,0 2,8 4,2 3,4 3,3 

M4. Proteção e defesa da margem estuarina 
4,0 4,0 2,6 3,4 3,8 4,0 3,6 

M5. Relocalização das estruturas em área de risco de 
inundação e erosão estuarina 

3,4 3,0 2,2 2,8 2,8 3,4 2,9 

M6. Adaptação das estruturas em área de risco de 
inundação e erosão estuarina 

3,6 3,2 2,6 3,2 3,8 3,8 3,4 

M7. Sistema de alerta local para estruturas e usos e 
pessoas em zona de risco 

3,4 3,6 4,2 4,8 3,6 3,8 3,9 

Fonte: CEDRU, 2026 

As medidas de relocalização — M2 (2,9) e M5 (2,9) — obtêm as pontuações mais baixas do sector e do conjunto do 
capítulo de resultados. A baixa exequibilidade percebida (1,8 e 2,2, respetivamente) reflete os obstáculos legais, 
políticos e sociais que ainda limitam a implementação de estratégias de retirada gerida em Portugal. As pontuações de 
urgência mais baixas nestas medidas sugerem também que os participantes consideram que, apesar da relevância a 
longo prazo da relocalização como estratégia de adaptação, as condições para a sua implementação efetiva ainda não 
estão reunidas na generalidade dos municípios metropolitanos litorais. 

 
3.9.3 Hierarquização das medidas e ações 

A hierarquização das sete medidas de adaptação identificadas para o sector das zonas costeiras e mar resulta da 
avaliação multicritério desenvolvida na subsecção anterior. Este sector regista as pontuações médias mais baixas de 
todos os sectores analisados, com valores que variam entre 2,9 e 3,9, refletindo as reconhecidas dificuldades de 
implementação de medidas de adaptação costeira num contexto de elevados custos, incerteza sobre os cenários de 
evolução da linha de costa e complexidade técnica, jurídica e institucional das intervenções. 

A medida de maior prioridade — sistema de alerta local para estruturas, usos e pessoas em zona de risco (M7, 
média 3,9) — obteve a pontuação mais elevada do sector pela sua exequibilidade comparativamente elevada (4,2) e 
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pela melhor eficiência custo-benefício do sector (4,8). Este resultado revela a preferência do painel por medidas de 
implementação acessível a curto prazo, que gerem valor imediato em termos de proteção sem exigir intervenções 
estruturais de grande envergadura. Em segundo lugar posicionou-se a medida de proteção e defesa da margem 
estuarina (M4, média 3,6), com pontuações moderadas, mas equilibradas em todos os critérios. 

Na base da hierarquia encontram-se as duas medidas de relocalização — de estruturas em áreas de risco costeiro (M2) 
e em área de risco de inundação e erosão estuarina (M5) — ambas com a pontuação média mais baixa do sector (2,9). 
A exequibilidade muito reduzida (1,8 e 2,2, respetivamente) reflete os obstáculos políticos, jurídicos e financeiros 
associados a processos de relocalização, que requerem mecanismos específicos de compensação, instrumentos de 
ordenamento do território e horizontes temporais alargados para a sua concretização. 

O quadro seguinte apresenta a hierarquização das sete medidas, por ordem decrescente de prioridade. 

Quadro 28 – Hierarquização da proposta de medidas e ações de adaptação, sector Zonas Costeiras e Mar 

Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

1 M7. Sistema de alerta 
local para estruturas e 
usos e pessoas em zona 
de risco 

• A3.7. Criação de um sistema de previsão e alerta ao galgamento e inundação costeiros 
• A3.8. Ações de promoção da literacia dos riscos costeiros 
• A6.7. Criação de um sistema de previsão e alerta à inundação e erosão estuarinas 
• A6.8. Ações de promoção da literacia do risco de inundação e erosão estuarinas 

2 M4. Proteção e defesa da 
margem estuarina 

• A4.1. Ações de alimentação artificial de praias estuarinas 
• A4.2. Implementação de uma gestão integrada de sedimentos 
• A4.3. Restauro ecológico e criação de zonas húmidas 
• A4.4. Estabilização de arribas, em situações que apresentem risco para pessoas e/ou bens 
• A4.5. Construção de estruturas rígidas (p. exemplo, proteções longitudinais aderentes, 

diques e barreiras de maré) 
• A4.6. Medidas de proteção do património cultural construído 

3 M6. Adaptação das 
estruturas em área de 
risco de inundação e 
erosão estuarina 

• A6.1. Adaptação de infraestruturas de drenagem à subida do nível medio das águas do mar 
nos estuários 

• A6.2. Construção de muros contra inundações (flood gates) 
• A6.3. Criação de áreas multifuncionais e compatíveis com os riscos de inundação estuarina 
• A6.4. Criação de soluções construtivas e reabilitação de estruturas adaptadas ao risco de 

inundação e erosão estuarinas 
• A6.5. Criação de infraestruturas verdes urbanas facilitadoras da drenagem urbana e da 

infiltração 
• A6.6. Criação de infraestruturas verdes metropolitanas e da rede de corredores verdes e 

azuis 

4 M1. Proteção e defesa da 
linha de costa 

• A1.1. Ações de alimentação artificial de praias 
• A1.2. Implementação de uma gestão integrada dos sedimentos 
• A1.3. Restauro ecológico de dunas 
• A1.4. Estabilização de arribas costeiras, em situações que apresentem risco para pessoas e/ 

ou bens 
• A1.5. Construção de estruturas rígidas (p. exemplo, esporões, quebra-mares destacados e 

proteções longitudinais aderentes) 
• A1.6. Medidas de proteção do património cultural construído 

5 M3. Adaptação das 
estruturas construídas 
em áreas de risco 
costeiro 

• A3.1. Adaptação das infraestruturas de tratamento e drenagem à subida do nível do mar 
• A3.2. Construção de muros contra inundações (flood gates) 
• A3.3. Criação de áreas multifuncionais compatíveis com os riscos costeiros 
• A3.4. Criação de soluções construtivas e reabilitação de estruturas adaptadas aos riscos 

costeiros 
• A3.5. Criação de infraestruturas verdes urbanas facilitadoras da drenagem urbana e 

promoção da infiltração 
• A3.6. Criação da rede de infraestruturas verdes metropolitanas e da rede de corredores 

verdes e azuis 
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Prioridade Medida de adaptação Ações de adaptação (PMAAC – AML, 2019) 

6 M2. Relocalização das 
estruturas em áreas de 
risco costeiro 

• A2.1. Retirada imediata de edifícios localizados em áreas de perigosidade muito elevada em 
faixa de salvaguarda à erosão costeira ou ao galgamento e inundação costeira 

• A2.2. Retirada progressiva de edifícios localizados em áreas de perigosidade elevada que 
estejam dentro da faixa de salvaguarda ao galgamento e inundação costeira 

• A2.3. Retirada de indústrias Seveso localizadas em áreas de risco de erosão, galgamento ou 
instabilidade de arribas costeiras 

7 M5. Relocalização das 
estruturas em área de 
risco de inundação e 
erosão estuarina 

• A5.1. Retirada de edifícios localizados em áreas de risco elevado de inundação e erosão 
estuarina 

• A5.2. Retirada de indústrias Seveso em áreas de risco elevado de inundação estuarina 

Fonte: CEDRU, 2026 
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4. Síntese conclusiva 

O presente capítulo apresenta uma síntese dos principais resultados obtidos no âmbito da revisão intercalar do Plano 
Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-AML), desenvolvida na 
Etapa I da Fase 2 do processo de atualização do Plano. Esta revisão teve como propósito avaliar a pertinência e a 
adequação das medidas de adaptação definidas na versão de 2019, identificar eventuais lacunas face aos riscos 
climáticos emergentes e propor um conjunto atualizado de medidas prioritárias que oriente a ação metropolitana no 
horizonte temporal 2025-2030. O trabalho foi desenvolvido com base num processo participativo estruturado, 
envolvendo atores institucionais, técnicos e sociais com responsabilidades e interesses nos nove sectores temáticos da 
agenda metropolitana de adaptação climática. 

O processo de revisão assentou em dois momentos metodológicos complementares. Num primeiro momento, 
procedeu-se à análise crítica do catálogo de medidas existente, avaliando cada medida à luz dos mais recentes 
dados climáticos, das transformações ocorridas no território metropolitano desde 2019 e das orientações das políticas 
nacionais e europeias de adaptação. Este exercício resultou na classificação de cada medida como a manter, a 
renomear, a fundir com outras ou a eliminar. Num segundo momento, foi desenvolvida uma avaliação multicritério 
participativa, na qual os stakeholders classificaram as medidas propostas segundo seis critérios: redução do risco 
climático, impacte e alcance territorial, exequibilidade, eficiência custo-benefício, urgência e co-benefícios. A 
pontuação média obtida por cada medida constituiu a base para a hierarquização das prioridades de adaptação em 
cada sector. 

O catálogo original do PMAAC-AML era composto por 62 medidas distribuídas pelos nove sectores temáticos. A 
análise crítica conduziu a uma revisão substantiva desse catálogo, com a fusão de medidas com objetivos 
complementares ou sobrepostos, a eliminação de medidas cuja pertinência foi considerada diminuída face à evolução 
do contexto, e a renomeação de medidas cujo conteúdo foi reformulado para melhor refletir as prioridades atuais. 
Simultaneamente, o processo participativo permitiu identificar 24 novas medidas de adaptação em todos os sectores 
— que não constavam do catálogo original —, respondendo a lacunas identificadas pelos participantes no workshop 
intersectorial. O resultado é um catálogo revisto com um total de 81 medidas distribuídas pelos nove sectores, 
refletindo tanto a consolidação do catálogo existente como o alargamento do seu âmbito temático e territorial. 

No sector da Agricultura e Florestas, a revisão consolidou o catálogo em seis medidas, com destaque para a 
articulação institucional para o ordenamento florestal (M4, pontuação 4,6) e o reforço da gestão hídrica para uso 
agrícola (M2, pontuação 4,4) como medidas prioritárias. O sector da Biodiversidade e Paisagem registou o maior 
número de novas medidas incorporadas — quatro no total —, evidenciando lacunas na abordagem à conectividade 
ecológica, à proteção de espécies vulneráveis e à integração da biodiversidade urbana. A promoção da biodiversidade 
urbana com espécies autóctones (M3, pontuação 4,5) e a prevenção dos impactos das alterações climáticas nos 
sistemas hídricos costeiros (M5, pontuação 4,5) destacaram-se como medidas de maior prioridade. No sector da 
Economia, a revisão resultou na consolidação de seis medidas centradas na resiliência dos espaços económicos, com a 
promoção da adaptação das unidades económicas (M2, pontuação 3,6) a liderar a hierarquização. 

O sector da Energia e Segurança Energética apresentou uma revisão orientada para o reforço da resiliência das 
infraestruturas de fornecimento e para a preparação para eventos climáticos extremos, com a incorporação de três 
novas medidas relacionadas com planos de contingência, literacia energética e resistividade dos solos. Assegurar a 
resiliência das infraestruturas de energia primária (M2, pontuação 4,3) e das redes de distribuição (M1, pontuação 4,2) 
foram identificadas como prioridades máximas. O sector dos Recursos Hídricos foi o que registou maior número de 
novas medidas — seis —, refletindo a crescente pressão sobre os recursos hídricos metropolitanos. A promoção da 
governança hídrica (M11, pontuação 4,5) e o aumento das disponibilidades hídricas (M6, pontuação 4,3) lideram a 
hierarquização. No sector da Saúde Humana, a revisão mais substantiva resultou na incorporação de três novas 
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medidas, com a articulação do planeamento estratégico em saúde com o PMAAC-AML (M4, pontuação 4,6) a liderar as 
prioridades. 

No sector da Segurança de Pessoas e Bens, a revisão consolidou o catálogo em oito medidas, com o reforço da 
capacidade de prevenção e resposta a incêndios rurais (M2, pontuação 4,4) e o incremento dos meios de proteção civil 
(M7, pontuação 4,4) a destacarem-se. O sector dos Transportes e Comunicações, embora com um catálogo mais 
reduzido na versão original, foi significativamente reforçado com novas medidas, passando de quatro para nove 
medidas, com a identificação de ativos críticos vulneráveis a ventos extremos (M3, pontuação 4,1) a liderar. No sector 
das Zonas Costeiras e Mar, a revisão reforçou a abordagem estratégica à gestão do risco costeiro, com a 
incorporação de um sistema de alerta local (M7, pontuação 3,9) a emergir como a medida de maior prioridade, 
refletindo a urgência crescente na resposta aos riscos de erosão e galgamento costeiro. 

A análise transversal dos resultados evidencia um conjunto de prioridades que transcendem os limites sectoriais. A 
governança e a coordenação institucional surgem como vetores transversais de adaptação, presentes nas 
medidas de maior prioridade em sectores tão distintos como a Agricultura, a Saúde Humana e os Recursos Hídricos. A 
literacia climática — enquanto capacidade das populações e organizações para compreender e responder aos riscos 
climáticos — emerge igualmente como um eixo prioritário, identificada como nova medida em sectores como a Energia 
e a Saúde Humana. A resiliência das infraestruturas críticas constitui outro vetor transversal, com medidas de alta 
prioridade em sectores como a Energia, os Transportes e a Segurança de Pessoas e Bens. Esta convergência de 
prioridades sectoriais em torno de temas comuns sugere a necessidade de abordagens integradas e de instrumentos 
de coordenação metropolitana que potenciem sinergias e evitem duplicações de esforço. 

Os resultados da avaliação multicritério revelam padrões diferenciados de priorização entre sectores. As 
pontuações mais elevadas foram obtidas nos sectores da Saúde Humana e da Agricultura e Florestas 
(pontuação máxima de 4,6), seguidos pela Energia e pela Biodiversidade (4,5). Os sectores da Economia e das Zonas 
Costeiras apresentaram pontuações globalmente mais baixas, refletindo, no caso da Economia, a maior 
complexidade dos mecanismos de intervenção, e, no caso das Zonas Costeiras, a elevada incerteza associada aos 
cenários de evolução costeira. Em todos os sectores, os critérios de redução do risco climático e de urgência foram 
os que mais contribuíram para as pontuações mais elevadas, enquanto a exequibilidade e a eficiência custo-
benefício tenderam a modular negativamente a pontuação de medidas de maior ambição transformadora. Este 
padrão sugere a necessidade de reforçar os mecanismos de financiamento e os instrumentos de viabilização das 
medidas mais estruturantes. 

Em síntese, os resultados desta revisão intercalar confirmam a pertinência e a robustez do quadro de adaptação 
estabelecido pelo PMAAC-AML, enquanto evidenciam a necessidade de uma atualização substantiva do catálogo 
de medidas face aos desafios climáticos emergentes. A incorporação de 24 novas medidas, a consolidação do 
catálogo existente e a definição de prioridades por sector constituem uma base sólida para a operacionalização do 
Plano no horizonte 2025-2030. A concretização das prioridades identificadas requer, contudo, um esforço coordenado 
entre os municípios metropolitanos, as entidades sectoriais e os agentes sociais e económicos, bem como a 
mobilização de instrumentos financeiros adequados à escala e à ambição das medidas propostas. 
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